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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO N° 082/2025

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N° 002/2025

O Município de Ouro Verde do Oeste, Estado do Paraná, torna público, que estará 
realizando a abertura do certame licitatório na modalidade CONCORRÊNCIA ELE-
TRÔNICA Nº 002/2025 nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, e demais legislação 
aplicável, cujo objeto é a Contratação de empresa do ramo para a execução, sob re-
gime de empreitada global (material e mão de obra), dos serviços de prolongamento 
de emissários para drenagem pluvial, em área rural do Município de Ouro Verde do 
Oeste, de acordo com os projetos técnicos, memorial descritivo, planilha orçamen-
tária e cronograma físico-financeiro anexos ao processo licitatório. O valor máximo 
previsto para a contratação é de R$264.173,96 (duzentos e sessenta e quatro mil, 
cento e setenta e três reais e noventa e seis centavos). Abertura, avaliação das 
propostas e disputa, no dia 21 de agosto de 2025 a partir das 08h31min na platafor-
ma BLL “www.bll.org.br” “Acesso Identificado no link – licitações.”

- O edital completo encontra-se disponível no site do Município de Ouro Verde do 
Oeste - https://ouroverdedooeste.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-
-licitacoes/detalhar/1/, bem como em campo próprio na plataforma de realização de 
concorrência eletrônica “www.bll.org.br” “Acesso Identificado no link – licitações”, 
para ciência de todos os interessados. Maiores informações pelo telefone: (45) 3251-
8000, ramais 201, 202 e 203.

CÂMARA MUNICIPAL DE MISSAL

Aviso de Dispensa Eletrônica nº. 12/2025
A Câmara Municipal de Missal, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ sob nº. 
01.579.444/0001-96, sito à Rua Marechal Floriano Peixoto, 50, centro, torna público 
aos interessados que realizará licitação, na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
na forma ELETRÔNICA, no tipo MENOR PREÇO POR LOTE, na forma da Lei 
Federal nº. 14.133/2021, Art. 75, Inciso II, e Portaria nº. 036/2023 deste órgão e 
demais normas aplicáveis visando o Contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de lavagem automotiva para o Veículo Oficial, valor 
máximo de R$ 3.250,00.
RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Ocorrerá das 17h30min do dia 04 de agosto de 
2025, até às 08h15min do dia 08 de agosto de 2025.
INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE LANCES: Ocorrerá das 08h30min do dia 08 
de agosto de 2025, até às 14h30min do dia 08 de agosto de 2025. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: Horário de Brasília/DF.

ÍNTEGRA DO EDITAL: Disponível na plataforma da BLL (https://bll.org.br/) e no site 
da Câmara (https://www.missal.pr.leg.br/transparencia/licitacoes), ou ainda, pode ser 
solicitado pelo e-mail contato@camaramissal.pr.gov.br.

Município de Missal, Estado do Paraná, Brasil, 4 de agosto de 2025.

Elias Xavier de Andrade
Presidente

                            Câmara Municipal  de Palotina 
                                  ESTADO DO PARANÁ                                          
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL PREFEITO ALOÍSIO VALERIUS 

                                     Rua 21 de abril, 718 -  Centro, Palotina – Estado do Paraná  
                                                   FONE: (44) 3649-5381 – (44) 3649-5946    CEP: 85950-000 
                                   Email: compras_camarapalotina@hotmail.com / camarapalotina@gmail.com        

CNPJ: 77.840.874/0001-81 
TERMO DE RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 

Nº 43/2025 
 

De acordo com a Autorização de despesa nº 45/2025 datada 24 de julho deste ano, 
 

RATIFICAMOS, a decisão proferida por esta Comissão, considerando vencedora a empresa de responsabilidade:  

E.S DOMINGUES SOBRINHO LTDA pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob nº 18.333.307/0001-

70 situada na Rua Pioneiro, 2204, Edifício Três Irmãos, Jardim Dallas na cidade de Palotina- PR, no CEP: 85.950-

000, determino ciência, e 

ADJUDICAMOS, à empresa supracitada, a compra em tela, no valor total de:  
R$ 4.023,95 (Quatro Mil e Vinte e Três Reais e Noventa e Cinco Centavos). 

 
Palotina, 04 de Agosto de 2025. 

 

 

–
 

 
EDITAL Nº 166/2025 

TESTE SELETIVO Nº 002/2024 
CONVOCAÇÃO 

O Prefeito do Município de Quatro Pontes, no uso de suas atribuições legais, convoca a candidata, ANA PAULA 
DE SOUZA OLIVEIRA, portadora do RG nº 1.***.**6, CPF nº 872.***.***-00, classificada no Teste Seletivo nº 
002/2024, realizado no dia 07 de julho de 2024, resultado homologado conforme Edital nº 160/2024, de 16 de julho de 
2024, cargo de Educador Infantil – 20 horas semanais,  para apresentar a documentação comprobatória declarada no Item 
11 do Edital nº 132/2024, no Departamento de Gestão de Pessoas da Prefeitura do Município de Quatro Pontes-PR, Rua 
Gaspar Martins, nº 560, e se submeter à avaliação médica no período de 05 de agosto de 2025 a 19 de agosto de 2025, no 
horário das 08:00 às 12:00 ou das 13:30 às 17:00 horas. 

Prefeitura do Município de Quatro Pontes, Estado do Paraná, em 04 de agosto de 2025. 
CÉSAR ALEXANDRE SEIDEL 

PREFEITO 
 

–
 

 
EDITAL Nº 170/2025 

CONVOCAÇÃO 
O Prefeito do Município de Quatro Pontes, no uso de suas atribuições legais convoca a candidata, ALINE 

DAIANE MUMBACH BALEST, portadora do RG nº 10.***.***-0, CPF nº 051.***.***-54, classificada no Concurso 
Público nº 001/2023, realizado em 30 de julho de 2023, resultado homologado conforme Edital nº 155/2023 de 19 de 
dezembro de 2023, Cargo de Fiscal de Tributos, para se apresentar na Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura do 
Município de Quatro Pontes – PR, Rua Gaspar Martins, nº 560, e se submeter à avaliação médica no período de 05 de 
agosto de 2025 a  19 de agosto de 2025 no horário das 08:00 às 11:30 ou das 13:30 às 17:00 horas. 

Prefeitura do Município de Quatro Pontes, Estado do Paraná, em 04 de agosto de 2025.      
CÉSAR ALEXANDRE SEIDEL 

PREFEITO 
 

 

 

 
 
 
 

  

MUNICÍPIO DE ENTRE RIOS DO OESTE 
Estado do Paraná 

 
 

EXTRATO DE ADITIVO 
TERMO ADITIVO: 128/2025/02 
Nº DO ADITIVO: SEGUNDO TERMO ADITIVO – PRORROGAÇÃO – DO CONTRATO Nº 105/2024 
PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 42/2024 
CONTRATADO: KDM INTERNET TELECOMUNICACOES LTDA 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. ENTRE RIOS DO OESTE/PR, EM 31 DE JULHO DE 2025. 
 
EXTRATO DO CONTRATOS 
Nº DO CONTRATO: 121/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2025 
CONTRATADO: 41.943.103/0001-72 - DJENNIFER VANESSA HOFFMANN LTDA 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 8.485,00 
VIGÊNCIA: 04/08/2025 A 04/08/2026. 
 
Nº DO CONTRATO: 122/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2025 
CONTRATADO: 04.492.654/0001-30 - WALTER NETO CHAMBO 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 625,00 
VIGÊNCIA: 04/08/2025 A 04/08/2026. 
 
Nº DO CONTRATO: 123/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2025 
CONTRATADO: 29.688.034/0001-00 - OKTO COMERCIAL LTDA 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 760,00 
VIGÊNCIA: 04/08/2025 A 04/08/2026. 
 
Nº DO CONTRATO: 124/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 38/2025 
CONTRATADO: 23.781.564/0001-04 - ENTRE RIOS SERVICOS DE INFORMATICA LTDA 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 8.124,00 
VIGÊNCIA: 04/08/2025 A 04/08/2026. 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. ENTRE RIOS DO OESTE-PR, EM 01/08/2025. 
 
Nº DO CONTRATO: 126/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: CONCORRÊNCIA PRESENCIAL Nº 8/2025 
CONTRATADO: 46.740.357/0001-07 - MARCEANE EVANIR MEINCKE ***.004.569-** 
VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 2.640,00 
VIGÊNCIA: 04/08/2025 A 04/08/2026. 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. ENTRE RIOS DO OESTE-PR, EM 01/08/2025. 
 
EXTRATO DE ADITIVO 
TERMO ADITIVO: 125/2025 
PROCESSO LICITATÓRIO: INEXIGIBILIDADE Nº 53/2025 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ENTRE RIOS DO OESTE 
CONTRATADO: 49.780.606/0001-86 - BANDA GDO E PRODUÇÕES LTDA, 
REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE. ENTRE RIOS DO OESTE/PR, EM 30 DE JULHO DE 2025.    
 

JAIR BOKORNI 
PREFEITO  

*Documentos na integra disponíveis no diário oficial eletrônico no sítio:  
www.entreriosdooeste.pr.gov.br 

 

Toledo está presente nos 71º Jo-
gos Escolares do Paraná (Jep’s) e já 
conquistou posições expressivas até 
o momento. No fim de semana (2 e 
3), equipes do município competiram 
nas modalidades de voleibol, hande-
bol, taekwondo, xadrez e judô.

No judô Heitor Bortolotto Hilbig 

(Colégio Incomar) e Caike Lopez Oen-
ning (CE Esperança Covatti) foram 
campeões em suas categorias. Aman-
da Ortiz Fuhr (CE Esperança Covatti) fi-
cou com a prata, enquanto Angélica 
Rodriguez Ferrales (CCM Luiz Augusto 
Morais Rego) e Rafael Hackbarth San-
ches (CM Vila Militar) levaram bron-

Toledo se destaca no judô e no taekwondo 
nos 71º Jogos Escolares do Paraná

ze. Ao todo, Toledo participou com 20 
atletas de 10 equipes.

Na classificação geral do judô, os 
melhores colocados de Toledo foram 
o Colégio Incomar (4º lugar no mas-
culino) e o CE Esperança Covatti (12º 
no feminino). 

No taekwondo, Isadora Girotto da 
Silveira (CE Jardim Porto Alegre) ga-
rantiu o 3º lugar na categoria leve fe-
minino. No geral, o CE Jardim Porto 
Alegre ficou em 17º no feminino.

No handebol, o Colégio Estadu-
al Jardim Porto Alegre foi superado 
nas duas categorias: no feminino, por 
42 a 2 para o CE Humberto Campos 
(Santo Antônio do Sudoeste), e no 
masculino, por 38 a 13 para a EE Val-
dir U. de Azevedo (Cambé).

No voleibol, Toledo também 
caiu nas fases decisivas. No femi-
nino, o Colégio Adventista perdeu 
por 2 sets a 1 para o CCM Dom Pe-
dro I (Pitanga). Já no masculino, o 
Colégio Incomar foi derrotado por 2 
sets a 0 pelo Colégio Nossa Senho-
ra das Graças (Cambará).

No xadrez, os melhores desempe-

nhos vieram no feminino relâmpago 
e rápido, com Luiza Marcon (Colégio 
La Salle) ficando em 14º e 12º luga-
res, respectivamente. No masculino 
rápido, Gustavo Henrique Kaefer (Co-
légio Donaduzzi) terminou em 15º.

As competições dos Jep’s conti-
nuam até o próximo sábado (9) com 
outras modalidades. A programação, 
resultados e outras informações po-
dem ser acessadas pelo link.

ABERTURA - O Parque Ecológi-
co Diva Paim Barth recebeu, na sex-
ta-feira (1º), o evento de abertura da 
fase final dos Jep’s em Toledo, com 
a presença do prefeito Mario Cos-
tenaro e do vice-prefeito Lucio De 
Marchi. A cerimônia contou com a 
presença do ídolo do voleibol bra-
sileiro, Giba, e show com a canto-
ra Thayná Bitencourt. Foi realizado 
o acendimento da pira olímpica e o 
juramento dos atletas, com repre-
sentantes dos Núcleos Regionais de 
Educação (NRE) do Paraná.

TOLEDO
 ̘ No último fim de semana várias foram as modalidades 

que Toledo participou nas competições do Jep’s

PREFEITURA DE TOLEDO

CLASSIFICAÇÃO FINAL
STREET FIGHTER - 15 A 17 ANOS

Campeão - Yago Gabriel - Colégio São Cristóvão 
(São José dos Pinhais)

Segundo lugar - Sarah Cruz de Carvalho - Centro 
Estadual de Educação Profissional Pedro Boaretto 

Neto (Cascavel)

STREET FIGHTER - 12 A 14 ANOS
Campeão - Victor Ferreira França - Colégio SESI 

(Guarapuava)
Segundo lugar - Kauan Mineto - CE Cora Coralina 

(Sarandi)
Terceiro lugar - Lucas Silva de Paula - CE Cora 

Coralina (Sarandi)

FC24 - 12 A 14 ANOS
Campeão - Hyago dos Reis - Colégio da Polícia 

Militar (Curitiba)HYAGO RAUL DOS Segundo lugar 
- João Goto Oliveira - Colégio Nossa Senhora 

Medianeira (Santa Mariana)
Terceiro lugar - Pedro Henrique de Lima - CE Padre 

Pedro Canísio Henz (Cascavel)

FC24 - 15 A 17 ANOS
Campeão - Marco Antônio Adams - Colégio Luso 

Brasileiro (Paranaguá)
Segundo lugar - Nicolas Gonçalves de Oliveira - 

Colégio Integração (Ponta Grossa)
Terceiro lugar - Cayo Gabriel dos Santos - CE 

Lysímaco Ferreira da Costa (Curitiba)

CLASH ROYALE - 12 A 14 ANOS
Campeão - Gabriel Penteado Moraes - Colégio SESI 

(Guarapuava)
Segundo lugar - Erick Veiga - CE Costa Monteiro 

(Nova Esperança)
Terceiro lugar - Moisés Henrique Oliveira - CE Júlia 

Wanderley (Jaboti)

CLASH ROYALE - 15 A 17 ANOS
Campeão - Giovane Tomiello - CCM Ipiranga 

(Maringá)
Segundo lugar - Cauã Diniz - CE Lysímaco Ferreira 

da Costa (Curitiba)
Terceiro lugar - Igor Romeiro - CE Júlia Wanderley 

(Curitiba)

TEKKEN 7 - 12 A 14 ANOS
Campeão - Kauan Mineto - CE Cora Coralina 

(Sarandi)
Segundo lugar - Samuel da Cruz de Carvalho - CE 

Acquilino Massochin (Cascavel)
Terceiro lugar - Pedro Pavlak Pacheco - Colégio 

Sels (Laranjeiras do Sul).

TEKKEN 7 - 15 A 17 ANOS
Campeão - João Guilherme Waltmann - Colégio 
Integração (Ponta Grossa) Segundo lugar - Paola 
Fernanda Hohmann - CE Machado de Assis (Nova 

Aurora)
Terceiro lugar - Sarah Cruz de Carvalho - Centro 

Estadual de Educação Profissional Pedro Boaretto 
Neto (Cascavel)

JUST DANCE - 12 A 14 ANOS
Campeão - Yasmin Spricigo - Escola Municipal 

Nossa Senhora Das Gracas (Toledo)
Segundo lugar - Beatriz Aparecida Passos - CCM 

Frei Doroteu de Pádua (Ponta Grossa) 
Terceiro lugar - Wesley Roniaki - CE Alberto de 

Carvalho (Prudentópolis)

JUST DANCE - 15 A 17 ANOS
Campeão - Henrique Vetorato - CE Ministro 

Petrônio Portela - Casa Familiar Rural (São Jorge do 
Patrocínio)

Segundo lugar - Gabriel Augusto dos Santos - CCM 
Douradina (Douradina)

Terceiro lugar - Emanuele Cristina de Lima - EE 
Nossa Senhora das Graças (Ponta Grossa)

FREE FIRE  - 15 A 17 ANOS
Campeão - Nicolas Mussolini - Colégio Estadual 

Dorah Gomes Daitschman (Ponta Grossa)
Segundo lugar - Leonardo Pietro Soares - Colégio 

Estadual Professora Edimar Wright (Almirante 
Tamandaré)

Terceiro lugar - Fábio Soares de Lima Filho - 
Colégio Estadual Dorah Gomes Daitschman (Ponta 

Grossa)

FREE FIRE - 12 A 14 ANOS
Campeão - Ailton Coradassi - CE Alberto Gomes da 

Veiga (Paranaguá)
Segundo lugar - Eloá Pereira do Nascimento - CE 

Sagrada Família (Campo Largo)
Terceiro lugar - Pedro Henrique Alves - EE Nossa 

Senhora das Graças (Ponta Grossa)

JEPS E-sports promovem desenvolvimento 
e interação para os participantes

Inseridos nos Jogos Escolares do 
Paraná (JEPS) a partir de 2020, ain-
da com um formato diferente do atu-
al, os JEPS E-sports se tornaram um 
sucesso entre os alunos dos colé-
gios paranaenses. Com a fase clas-
sificatória de 2025 realizada no am-
biente on-line e reunindo mais de 2 
mil competidores, as finais do Free 
Fire, FC24, Clash Royale, Street Fi-
ghter, Tekken 7, Just Dance, League 
of Legends (LoL), Valorant e Fortni-
te reuniram os melhores jogadores 
do estado e uma torcida muito ani-
mada no Centro de Eventos Isma-
el Sperafico, em Toledo, município 
sede da fase final dos JEPS.

Conforme informações da organi-
zação, esse é um dos maiores even-
tos de e-sports do Paraná. “É algo 
novo, mas que tem transformado o 
cenário competitivo juvenil, promo-
vendo o desenvolvimento de habili-
dades, o trabalho em equipe e a pai-
xão pelos jogos eletrônicos. O JEPS 
E-sports contou com modalidades 
híbridas, online e presencial, além 
de divisões por idade para garantir a 
equidade da competição”, explicou o 
diretor da competição, Cristian Can-
dido de Oliveira Gomes.

O Paraná também é pioneiro em 
realizar os e-sports no âmbito estu-
dantil, colocando o JEPS E-sports 
em destaque nacional. “A cada ano, 
o campeonato tem evoluído, adap-
tando-se às tendências do mercado 
de games e, principalmente, ouvindo 
a comunidade estudantil para ofere-
cer uma experiência cada vez mais 

completa e emocionante. A organi-
zação sempre buscou um equilíbrio 
entre a competitividade e o aspecto 
lúdico, garantindo que o evento seja 
uma celebração da paixão por ga-
mes”, afirmou Cristian.

O formato e as modalidades agra-
dam estudantes e chamam a aten-
ção dos professores, como Bruno 
Ramos Stempniak, de Ponta Gros-
sa, que trouxe para Toledo alunos de 
cinco colégios do município. “A prá-
tica de jogos eletrônicos, como esta 
modalidade de dança (Just Dance), 
tem sido um elemento importante 
para o desenvolvimento dos alunos. 
Através das atividades extracurricu-
lares, tenho buscado fortalecer esta 
ferramenta, assim como as ativida-
des esportivas”, disse. 

Além disso, os jogos eletrônicos 
dão suporte para uma outra ativi-
dade. “Desenvolvo há quatro anos o 
Projeto Futuro, que visa capacitar e 
ampliar as potencialidades de alu-
nos com altas habilidades. O projeto 
atende estudantes do Ensino Funda-
mental II ao Ensino Médio, que de-
monstram aptidões acima da média 
em áreas como matemática, literatu-
ra, ciência, idiomas e esportes. O ob-
jetivo é preparar esses alunos para 
competições intelectuais em nível 
nacional e internacional”. 

O trabalho já resultou em mais 
de 150 medalhas em diversas áre-
as do conhecimento. “Os espor-
tes e os jogos eletrônicos são pila-
res fundamentais do projeto. Por 
exemplo, no Just Dance, as alunas 

desenvolvem habilidades como me-
mória muscular, tempo de resposta 
e foco, que impactam positivamen-
te seu desempenho em outras áre-
as. Os jogos eletrônicos, em particu-
lar, auxiliam no desenvolvimento do 
hiperfoco e na transferência de habi-
lidades, aprimorando a coordenação 
motora fina, gerando resultados visí-
veis no desempenho esportivo, inte-
lectual e nos próprios jogos eletrôni-
cos”, acrescentou.

Outra experiência é a desenvol-
vida pelo professor Paulo Sérgio da 
Silva, do Colégio Estadual Cívico Mi-
litar Douradina. Seus alunos parti-
cipam dos JEPS E-sports desde a 
primeira edição. “Tivemos três cam-
peões, dos quatro participantes, in-
clusive o medalhista de ouro invicto 
no FIFA na ocasião. No ano seguin-
te conseguimos classificar um atleta 
que ficou em terceiro no estado e para 
esse ano estamos aqui no Just Dance, 
com 11 atletas. Para eles é uma expe-
riência muito diferente, pois a maioria 
está acostumada com esportes tradi-
cionais, inclusive vários dos que es-
tão aqui, disputando os jogos eletrô-
nicos com atletas acostumados com 
este tipo de modalidade, são do fute-
bol e futsal. Mesmo assim, chegamos 
em algumas semifinais e isso é muito 
importante para eles”, comentou. 

COMO SURGIU - Os jogos ele-
trônicos chegaram em 2020 por 
conta da pandemia de coronaví-
rus e em 2021 adotou o formato hí-
brido, com uma parte on-line e ou-

tra presencial. “Queríamos oferecer 
uma modalidade, alguma coisa que 
as crianças que não têm afinida-
de com atividades esportivas como 
voleibol, basquete, handebol, atle-
tismo, pudessem participar do am-
biente dos Jogos Escolares do Para-
ná”, disse a coordenadora geral dos 
JEPS, Márcia Tomadon Moreira. 

Segundo ela, sempre existiu uma 
grande procura pelo e-sports no onli-
ne e com a etapa final presencial foi 
dado aos atletas dos jogos eletrôni-
cos a possibilidade de vivenciarem a 
experiência de uma grande competi-
ção. “A nossa ideia era fazer com que 
eles viessem aqui para um ambiente 
de desporto escolar, saindo das suas 
casas, suas cidades e vendo o que 
os outros atletas veem. A intenção é 
mostrar um mundo diferente, ofere-
cendo modalidades diferenciadas e 
proporcionar essa interação cultu-
ral, dando a oportunidade de conhe-
cer atletas de outros lugares e de ou-
tras modalidades”, concluiu.

REALIZAÇÃO - Os Jogos Esco-
lares do Paraná são uma realização 
do Governo do Estado, por meio da 
Secretaria de Estado da Educação 
(SEED) e da Secretaria de Esta-
do do Esporte (SEES), em parceria 
com os Núcleos Regionais de Edu-
cação (NREs), Escritórios Regio-
nais do Esporte (EREs), prefeituras 
municipais e a Federação Parana-
ense do Desporto Escolar.

TOLEDO
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MUNICÍPIO DE QUATRO PONTES

MANIFESTAÇÃO DE INTERESSE DE CONTRATAÇÃO DIRETA
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 031/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 112/2025
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de celular iPhone 16 Pro 
Max, 256 GB, para o Setor de Imprensa do Município de Quatro Pontes, conforme 
o Estudo Técnico Preliminar (ETP) e demais elementos descritivos contidos neste 
Edital e no Termo de Referência - Anexo I. Valor Total Máximo do Objeto:  R$ 
8.429,67 (oito mil, quatrocentos e vinte e nove reais e sessenta e sete centavos). 
Forma de Julgamento: MENOR PREÇO POR ITEM. Fundamentação Legal: Art. 75, 
inciso III, alínea “a”, da Lei Federal nº 14.133/2021. Data e Hora Limite para Entrega 
da Proposta de Preço e Documentos de Habilitação: 09h00min do dia 08 de agosto 
de 2025, no endereço eletrônico: compras@quatropontes.pr.gov.br . O Município 
informa o interesse na Contratação Direta conforme Edital. O Edital estará disponível 
aos interessados, na Prefeitura do Município de Quatro Pontes, durante o horário 
normal de expediente, das 8h00min às 12h00min e das 13h30min às 17h30min, 
mediante pagamento dos custos da reprodução gráfica, se for o caso, ao custo de 
R$ 0,20 por página, pago por boleto bancário a ser fornecido pelo Município, ou, 
gratuitamente através do site www.quatropontes.pr.gov.br/Licitações. Informações 
adicionais, dúvidas e pedidos de esclarecimentos deverão ser dirigidos ao endereço 
eletrônico: compras@quatropontes.pr.gov.br  - Publique-se. Quatro Pontes – PR, 04 
de agosto de 2025.

-ERRATA- 
Diário Oficial – Edição 2782, 2025 – Página 20.

AVISO DE LICITAÇÃO 
Processo Administrativo nº 107/2025 - Pregão Eletrônico nº 042/2025

Onde se lê: [...]Abertura: O início do recebimento das propostas será a partir do dia 
01 de agosto de 2025, às 08h30min; o final do recebimento das propostas será no dia 
14 de agosto de 2025, impreterivelmente até as 08h30min, e a abertura do pregão 
ocorrerá às 09h00min do dia 14 de agosto de 2025 no sítio eletrônico www.bll.org [...]
Leia-se: [...]Abertura: O início do recebimento das propostas será a partir do dia 
05 de agosto de 2025, às 08h30min; o final do recebimento das propostas será 
no dia 20 de agosto de 2025, impreterivelmente até as 08h30min, e a abertura 
do pregão ocorrerá às 09h00min do dia 20 de agosto de 2025 no sítio eletrônico 
www.bll.org [...] 
As demais informações seguem inalteradas. Quatro Pontes – PR, 04 de agosto de 
2025.

CESAR ALEXANDRE SEIDEL
Prefeito

MUNICÍPIO DE PALOTINA

  

 
 
LEI Nº 7.020 SÚMULA – Dispõe sobre a autorização para contratação de fonoaudiólogos, por tempo determinado, mediante realização de Teste 
Seletivo, visando atender necessidade temporária de excepcional interesse público da Secretaria de Saúde, nos termos do artigo 37, IX da Constituição 
Federal e artigo 132, inciso VII da Lei Orgânica do Município e dá outras providências. A Câmara Municipal de Palotina, Estado do Paraná, aprovou e eu 
Prefeito Municipal, sanciono a seguinte lei: Art. 1º Para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, especialmente atendimento à 
população junto ao Hospital Municipal Prefeito Quinto Abrão Delazeri e Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), fica o Executivo Municipal autorizado a 
contratar 02 (dois) fonoaudiólogos, por prazo determinado de até 12 (doze) meses, nos termos do artigo 37, IX da Constituição Federal e do artigo 132, inciso 
VII da Lei Orgânica do Município, mediante Teste Seletivo. Parágrafo único – O valor salarial, a carga horária e demais requisitos do emprego são os constantes 
do anexo I desta lei. Art. 2º Para fins desta lei, considera-se necessidade temporária de excepcional interesse público o atendimento de serviços voltados à saúde 
pública, com a finalidade de atender a crescente demanda de atendimentos, principalmente junto ao Hospital Municipal e Núcleo de Apoio à Saúde da Família 
(NASF). Parágrafo único. O recrutamento do pessoal a ser contratado, nos termos desta Lei, será feito mediante Teste Seletivo, sujeito a ampla divulgação, 
inclusive no Diário Oficial do Município. Art. 3º A inscrição ao Teste Seletivo implica, desde logo, o conhecimento e a tácita aceitação pelos candidatos das 
condições estabelecidas no edital de abertura. §1º As inscrições serão realizadas via internet no site oficial do Município: WWW.palotina.pr.gov.br  ou outro 
indicado em edital de abertura.  §2º As atribuições do emprego constarão em edital de abertura. §3º Não haverá inscrição fora do prazo determinado. §4º Os 
prazos das inscrições e da realização das provas serão definidos em edital de abertura do Teste Seletivo, respeitado no mínimo 05 dias consecutivos para 
inscrição e 10 dias consecutivos após o encerramento das inscrições para realização das provas. §5º Considerando a urgência na contratação e execução dos 
procedimentos, a prova será unicamente de títulos, nos termos estabelecido em edital de abertura. Art. 4º A aprovação em Teste Seletivo caracteriza mera 
expectativa de convocação e contratação, ficando reservada à Administração Municipal a prerrogativa de proceder às contratações em número que atenda ao 
interesse e às necessidades do serviço, obedecendo rigorosamente à ordem de Classificação Final, dentro do prazo. Parágrafo único. Não será permitido ao 
candidato solicitar o deslocamento para o final da lista classificatória em nenhuma situação. Art. 5º Às pessoas com deficiência serão reservados 5% (cinco por 
cento) do número total de vagas providas durante a validade do Teste Seletivo, desde que as atribuições do cargo sejam compatíveis com a deficiência. Art. 6º 
Respeitado a ordem rigorosa de aprovação, o candidato será convocado através de edital, para no prazo improrrogável de 02 (dois) dias se manifestar quanto a 
aceitação ou não da vaga e terá o prazo máximo de 03 (três) dias, após a realização do exame de saúde admissional, para iniciar suas atividades. Parágrafo único 
– O descumprimento de qualquer dos prazos deste artigo implica em perda de qualquer direito em relação ao Teste Seletivo. Art. 7º Na contratação de pessoal de 
que trata esta Lei serão observados os seguintes requisitos: a) ser brasileiro, nos termos da Constituição Federal; b) ter completado 18 (dezoito) anos na data da 
assinatura do contrato; c) estar em pleno exercício dos direitos políticos; d) ser julgado APTO física e mentalmente para o exercício do cargo, em inspeção 
médica oficial, determinada pela Prefeitura Municipal de Palotina; e) possuir a escolaridade exigida e demais requisitos para o exercício do emprego;  f) 
declarar expressamente o exercício ou não de cargo, emprego ou função pública nos órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, Federal ou 
Municipal, para fins de verificação do acúmulo legal de cargos, emprego ou função pública; g) a quitação com as obrigações eleitorais e militares; h) não ter sido 
demitido do serviço público municipal, estadual ou federal;  i) apresentar certidão negativa de antecedentes criminais; j) demais exigências contidas em edital de 
abertura, convocação e legislação municipal aplicável. Art. 8º O contrato de que trata esta lei será regido pela Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, 
podendo ser prorrogado uma única vez pelo prazo máximo de 12 meses e será extinto automaticamente pelo decurso do prazo, sem qualquer formalidade. Art. 9º 
O pessoal contratado nos termos desta lei não poderá: I – Receber atribuições, funções ou encargos não previstos no respectivo contrato. II – Ser nomeado para o 
exercício de cargo em comissão. Art. 10º As infrações disciplinares atribuídas ao pessoal contratado nos termos desta Lei serão apuradas mediante sindicância, 
concluída no prazo de trinta dias e assegurada ampla defesa. Art. 11. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. Paço Municipal “Luiz Ângelo De Carli” 
Em, 04 de agosto de 2025. O DOCUMENTO E SEUS ANEXOS NA ÍNTEGRA SE ENCONTRAM DISPONÍVEIS NO PORTAL DA 
TRANSPARENCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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PORTARIA Nº 380/2025 O Prefeito Municipal de Palotina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais; CONSIDERANDO a necessidade de substituição de membro da 
Comissão de Processo Administrativo Disciplinar, designada pela Portaria N° 372/2025; CONSIDERANDO o interesse da Administração Pública em garantir a continuidade e 
regularidade dos trabalhos da referida Comissão; RESOLVE: Art. 1º - Substituir o servidor ALMIR GONCALVES DE LIMA, matrícula nº 1408, da Comissão Processo Administrativo 
Disciplinar, designado pela Portaria nº 372/2025; Art. 2º - Designar o servidor CARLOS LEONAN PADILHA, matrícula nº 2524, para compor a referida Comissão, a partir desta data. 
Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. PAÇO MUNICIPAL “LUIZ ANGELO DE CARLI”, EM 04 DE AGOSTO DE 2025. 

MUNICÍPIO DE PALOTINA

PORTARIA Nº 379/2025 O Prefeito Municipal de Palotina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, considerando o exposto no Memorando N°. 4.499/2025; 
RESOLVE: Art. 1º. Constituir Comissão Especial para abertura de Procedimento Administrativo de Responsabilidade, com a finalidade de apurar possível irregularidade em 
execução de contrato conforme Memorando N°. 4.499/2025, por parte da empresa ENGEMATSU PEÇAS E SERVIÇOS PARA TRATORES LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, inscrita no CNPJ sob o no. 23.144.005/0001-93; Art. 2°. A Comissão de que trata o artigo anterior será composta pelos seguintes servidores, sob presidência do primeiro: 
BRAYAN GILVAN GIL PRÉCOMA - MATRÍCULA 3590; JERRY LUCAS KRIEGER - MATRÍCULA 2988; RENAN LUIZ DE LIMA NERY - MATRÍCULA 3522; Art. 3º. 
A Comissão terá o prazo de 60 (trinta) dias para concluir os trabalhos. Art. 4º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. PAÇO MUNICIPAL “LUIZ ANGELO DE 
CARLI”, EM 04 DE AGOSTO DE 2025. 
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TERMO PARTICULAR DE RESCISÃO DA ATA REGISTRO DE PREÇOS Nº 225/2024, REFERENTE AO 
PREGÃO 004/2024, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE PALOTINA E A EMPRESA 
COBERMED SUL COMERCIO DE MATERIAIS MÉDICOS LTDA - ME 

RAZÃO SOCIAL: MUNICÍPIO DE PALOTINA 
CNPJ/MF: 76.208.487/0001-64                                                   RAMO DE ATIVIDADE: ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA EM GERAL 
ENDEREÇO: RUA ALDIR PEDRON Nº: 898 BAIRRO: CENTRO 
FONE: 44-3649-7800/3649-7821 CIDADE: PALOTINA UF: PARANÁ CEP: 85950-000 
REPRESENTANTE LEGAL: SR. RODRIGO RIBEIRO 
RG E CPF: 073.207.009-05 

DETENTORA 
COBERMED SUL COMERCIO DE MATERIAIS MÉDICOS LTDA - ME 
CNPJ: 35.462.689/0001-50 
ENDEREÇO: Rodovia Baldicero Filomeno, n° 728, Bairro Ribeirão da Ilha  
FONE/FAX: (48) 4009-2540 CIDADE: Florianópolis UF: SC CEP: 88.064-001 

As partes acima especificadas resolvem celebrar o presente TERMO DE RESCISÃO, referente a ATA REGISTRO DE PREÇOS nº 225/2024, cujo 
objeto é: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E FRACIONADA AQUISIÇÃO DE FIOS DE SUTURA A SEREM UTILIZADOS NO 
HOSPITAL MUNICIPAL PREFEITO QUINTO ABRÃO DELAZERI, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A PEDIDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, com amparo no art. 137 e seguintes, 
da Lei nº 14.133/2021, mediante as cláusulas e condições seguintes:Cláusula Primeira – do Objeto: O presente Termo tem por objeto a rescisão da 
Ata de Registro de Preços nº 225/2024, a partir da data de publicação, firmado entre o MUNICÍPIO DE PALOTINA e a empresa COBERMED 
SUL COMERCIO DE MATERIAIS MÉDICOS LTDA - ME, conforme dispõe o art. 137 e seguintes, da Lei nº 14.133/2021.Cláusula Segunda – 
Da Rescisão: A partir da data de publicação, fica rescindido o contrato  em epígrafe, por conseguinte, o Município e a Contratada ficam isentos de 
qualquer vínculo em relação a direitos e obrigações. Em comum as partes rescindem o referido Contrato tornando-o definitivamente rescindido não 
possuindo mais qualquer valor legal. E assim por interesse da Secretaria Municipal de Saúde através de um Termo de Rescisão Bilateral, firma-se o 
presente instrumento de Rescisão, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, para todos os efeitos legais e de direito Palotina, 04 de Agosto de 2025.O 
DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO 
DO MUNICÍPIO. 
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TERMO ADITIVO N° 05 DE VALOR A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 1274/2023. 
Pelo presente Termo Aditivo que fazem entre si, de um lado o Município de Palotina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o 
nº. 76.208.487/0001-64, com endereço a Rua Aldir Pedron, nº 898, Palotina, Paraná, representada por seu Prefeito Municipal, Sr. RODRIGO 
RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da Carteira de Identificação Nacional/CPF nº 073.207.009-05, residente e domiciliado nesta cidade de Palotina, 
Estado do Paraná, CEP: 85.950-000, como MUNICÍPIO, e de outro lado a empresa MG2 DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA, 
pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nº 47.893.919/0001-15, Inscrição Estadual nº 9096451587, Inscrição Municipal/ISS (Alvará) nº 
317440, estabelecida à Rua Tenente Camargo, nº 1312,  na Cidade de Francisco Beltrão, Estado do Paraná, CEP 85.601-610, Fone: (46) 2601-1397, e-
mail: comercial01.mg2@gmail.com, representada neste ato pela Sra. THAIS CAROLINE CANDEIA BASEGGIO, sócia administradora, portadora 
da cédula de identidade RG nº 10.564.611-9 SSP-PR, inscrito no CPF sob  nº 092.094.049-80, residente e domiciliada na Rua Monte Alegre, nº 126, 
bairro São Cristóvão, na Cidade de Francisco Beltrão, doravante denominado DETENTORA, vem aditar, nos termos da Lei nº. 14.133/21 Art. 124, 
inciso II, alínea d e legislação pertinente, o fazendo pelas cláusulas e condições seguintes, conforme PREGÃO Nº 182/2023, com o objeto de 
REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA E FRACIONADA AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS A SEREM UTILIZADO NO 
HOSPITAL MUNICIPAL PREFEITO QUINTO ABRÃO DELAZERI, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS 
ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A PEDIDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, a serem empenhadas nas dotações 
orçamentárias anexas ao processo.Cláusula Primeira (ADITIVO Nº 05): O item 14 pertencente à Ata de Registro de Preços nº 1274/2023 e ao Pregão 
nº 182/2023 sofreu o reequilíbrio econômico-financeiro conforme parecer fiscal e jurídico, protocolo n° 5526/2025 anexos ao processo e 
conforme descrito abaixo. 

ITEM ESPECIFICAÇÃO DE: VALOR 
UNIT. 

PARA: 
VALOR 
UNIT. 

14 ÁLCOOL 70% FRASCO COM 1000ML R$4,958 R$5,00 
Cláusula Segunda: As demais cláusulas permanecem inalteradas.Palotina, 04 de Agosto de 2025. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA 
DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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TERMO ADITIVO Nº 03 DE PRAZO E Nº 04 DE VALOR AO CONTRATO Nº 846/2023. 

Pelo presente Termo Aditivo ao CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS que fazem entre si, de um lado como CONTRATANTE o 
Município de Palotina, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob o nº. 76.208.487/0001-64, com endereço a Rua Aldir Pedron, nº 
898, Palotina, Paraná, representada por seu Prefeito Municipal, Sr. RODRIGO RIBEIRO, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade RG e 
CPF nº 073.207.009-05, residente e domiciliado nesta cidade, Estado do Paraná, CEP. 85.950-000,, e de outro lado a EMPRESA JORNALISTICA 
FOLHA DE PALOTINA LTDA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº. 81.680.688/0001-08, Inscrição Estadual nº. 
90920768-11, Inscrição Municipal nº 498, com sede à Rua Vereador Antonio Pozzan, nº 573 A, centro, na cidade de Palotina, no estado do Paraná, 
CEP: 85.950-000, Fone: (44) 3649-2651, e-mail: redação@folhadepalotina.com.br, representada neste ato por Sr. SINUÊ GIACOMINI, sócio 
administrador, portador da cédula de identidade RG nº. 6.786.071-3 SSP-PR, inscrito no CPF sob o nº. 033.405.029-43, residente e domiciliado à Rua 
Vereador Antonio Pozzan, nº 1071, apto 01, centro, na cidade de Palotina, no estado do Paraná, doravante denominado CONTRATADA, vem aditar o 
contrato, nos termos da Lei nº. 8.666/93 de 21 de Junho de 1.993 e legislação pertinente, o fazendo pelas cláusulas e condições seguintes, conforme 
PREGÃO Nº 117/2023, onde o objeto deste termo contratual é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
MENSAL DE SERVIÇO DE COORDENAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, ACOMPANHAMENTO E ELABORAÇÃO DE ATIVIDADES 
RELATIVAS AO PROJETO FAZENDO ESCOLA PARA AS TURMAS DO INFANTIL 3º AO 5º ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL, a 
serem empenhadas nas dotações orçamentárias anexas ao processo.Cláusula Primeira (Termo Aditivo nº 03): Fica prorrogado o prazo do Contrato 
de Prestação de Serviços N° 846/2023 por mais 12 (doze) meses, com base no art. 57, inciso II da Lei 8.666/93, iniciando em 09 de Agosto de 2025 e 
encerrando em 08 de Agosto de 2026, devido à necessidade de dar continuidade aos serviços, memorando nº 4252/2025 da Secretária Municipal de 
Educação, ofício da contratada, parecer fiscal e jurídico anexo ao processo.Cláusula Segunda (Termo Aditivo nº 04): O valor do presente Contrato 
de Prestação de Serviços N° 846/2023, sofrerá reajuste pelo índice INPC de até aproximadamente 5,18% conforme descrito abaixo. 

Item Especificação Unidade Quant. Valor Unit. De: Valor Unit. Para: Valor Total 

1 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 
PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE 
COORDENAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, 
ACOMPANHAMENTO E 
ELABORAÇÃO DE ATIVIDADES 
RELATIVAS AO PROJETO 
FAZENDO ESCOLA PARA AS 
TURMAS DO INFANTIL 3 AO 5º 
ANO DO ENSINO FUNDAMENTAL 

MESES 12 R$7.746,46 R$8.179,28 98.151,36 

Cláusula Terceira: As demais cláusulas permanecem inalteradas. Palotina, 04 de Agosto de 2025.O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA 
DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
O prefeito Municipal, RODRIGO RIBEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 14.133/2021 e alterações 
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve: 01 – HOMOLOGAR e ADJUDICAR a presente Licitação neste termo: a) 
Licitação Nrº: 51/2025. b) Modalidade: Pregão. c) Data da Homologação e Adjudicação: 04/08/2025. d) Objeto Homologado e Adjudicado: REGISTRO DE PREÇOS 
PARA FUTURA AQUISIÇÃO DE DUTOS PEAD A SEREM UTILIZADOS NA SUBSTITUIÇÃO DE PONTES EM MADEIRA EM LOCALIDADES RURAIS 
DO MUNICÍPIO DE PALOTINA e ESCOAMENTO DE CHORUME E GASES PROVENIENTES DOS RESÍDUOS ACUMULADOS NO ATERRO SANITÁRIO, 
conforme condições, quantidade e exigências estabelecidas neste instrumento, a pedido da SECRETARIA MUNICIPAL DO AGRONEGÓCIO E DO MEIO 
AMBIENTE. e) Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): Fornecedor 01: CIMFLEX INDUSTRIA E COMERCIO DE PLASTICOS LTDA. 
CNPJ/CPF: 07.009.980/0001-32. Valor Total Homologado e Adjudicado - R$ 37.550,00. Fornecedor 02: CORR PLASTIK INDUSTRIAL LIMITADA. CNPJ/CPF: 
67.731.091/0001-06. Valor Total Homologado e Adjudicado - R$ 289.837,95. Palotina, 04 de agosto de 2025. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA 
DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
O prefeito Municipal, RODRIGO RIBEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 14.133/2021 e alterações 
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve: 01 – HOMOLOGAR e ADJUDICAR a presente Licitação neste termo: a) 
Licitação Nrº: 37/2025 b) Modalidade: Pregão c) Data da Homologação e Adjudicação: 04/08/2025 d) Objeto Homologado e Adjudicado: Aquisição de 01 Escavadeira 
Hidráulica para o Município de Palotina - PR - Equipamento novo, zero horas trabalhadas, motor a diesel de no mínimo 4 cilindros, potência mínima de 110hp, peso 
operacional entre 17.000 kg e 18.500kg,com sistema de deslocamento com 02 rolotes superiores ( cada lado) e 07 roletes inferiores ( cada lado) com corrente equipada 
de  sapatas de 700mm, sistema hidráulico com vazão mínima de 270L/min, velocidade de giro entre  8 e 15  RPM, profundidade de escavação minina de 6 metros, 
equipado com concha de no mínimo 0,90 metros cúbicos, sistema elétrico de 24v e composto por cabine fechada com sistema de ar condicionado e rádio am/fm. e) 
Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): Fornecedor: J.C.V - MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS LTDA - CNPJ/CPF: 57.733.847/0001-00 - Valor 
Total Homologado e Adjudicado - R$ 664.999,99. Palotina, 04 de agosto de 2025. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL 
DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO 
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TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO DE PROCESSO LICITATÓRIO 
O prefeito Municipal, RODRIGO RIBEIRO, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente a Lei nrº 14.133/2021 e alterações 
posteriores, a vista do parecer conclusivo exarado pela comissão de Licitação, resolve: 01 – HOMOLOGAR e ADJUDICAR a presente Licitação neste termo: a) 
Licitação Nrº: 36/2025. b) Modalidade: Pregão. c) Data da Homologação e Adjudicação: 04/08/2025. d) Objeto Homologado e Adjudicado: CONTRATAÇÃO DE 
EMPRESA PARA FORNECIMENTO DE LICENÇAS DE USO DO SOFTWARE OFFICE COM VALIDADE VITALICIA DE USO, CONFORME CONDIÇÕES, 
QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A PEDIDO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. e) 
Fornecedor e Itens declarados Vencedores (cfe. Cotação): Fornecedor 01: T&R SOLUCOES DE TECNOLOGIA LTDA. CNPJ/CPF: 28.482.166/0001-00. Valor Total 
Homologado e Adjudicado - R$ 425.966,00. Palotina, 04 de agosto de 2025. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA 
TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. MUNICÍPIO DE PALOTINA

EXTRATO DAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 
ATAS DE REGISTROS DE PREÇOS N.º 371 a 373/2025 DA PREGÃO N.º 44/2025. PARTE SIGNATÁRIA: MUNICÍPIO DE PALOTINA - CNPJ 76.208.487/0001-64; E AS 
EMPRESAS DETENTORAS PARTES SIGNATÁRIAS, RESPECTIVAMENTE: ACL ASSISTENCIA E COMERCIO DE PRODUTOS PARA LABORATORIOS LTDA 
EPP - CNPJ: 22.627.453/0001-85, NO VALOR TOTAL DE R$ 1.490,85; LABNORTE MATERIAIS MEDICOS, HOSPITALARES E LABORATORIAIS LTDA CNPJ/: 
34.922.825/0001-85 NO VALOR TOTAL DE R$ 29.000,00; MEDLAB - PRODUTOS PARA SAÚDE LTDA CNPJ: 49.422.415/0001-07 NO VALOR TOTAL DE  R$ 
1.087,80 0; OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURA CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA O FORNECIMENTO DE INSUMOS 
IMUNOHEMATOCOMPONENTES PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA AGÊNCIA TRANSFUSIONAL DO HOSPITAL MUNICIPAL PREFEITO QUINTO 
ABRÃO DELAZERI, CONFORME CONDIÇÕES, QUANTIDADES E EXIGÊNCIAS ESTABELECIDAS NESTE INSTRUMENTO, A PEDIDO DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SAÚDE: ESTAS ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS, TERÃO A VIGÊNCIA de 12 (DOZE) MESES, CONTADOS A PARTIR DA SUA PUBLICAÇÃO. 
PALOTINA, 04 DE AGOSTO DE 2025. AS ATAS NA ÍNTEGRA SE ENCONTRAM DISPONÍVEIS NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO OFICIAL 
ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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ATA DE CREDENCIAMENTO – CHAMAMENTO PÚBLICO 007/2025 
ATA DA SESSÃO PÚBLICA DE RECEBIMENTO da documentação de Credenciamento para o Chamamento Público nº 007/2025 cujo objeto de 
CREDENCIAMENTO DE PESSOAS JURÍDICAS PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE EXAMES LABORATORIAIS DE ANÁLISES CLÍNICAS EM 
REGIME AMBULATORIAL PARA ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO MUNICÍPIO DE PALOTINA. Aos 04 
(quatro) dia do mês de agosto de 2025, às 16h00min (dezesseis horas), reuniram-se o Agente de Contratação Sr. Sidnei Ferreira Fernandes e comissão especial, na sala de 
reuniões da Prefeitura Municipal, para recebimento da Propostas de Preços e os Documentos de Habilitação do Referido Chamamento para o credenciamento das empresas. 
Conforme Edital do Chamamento Público nº 007/2025, e seus anexos, o Agente de Contratações, contendo os Documentos de Habilitação e a proposta de preço, que após 
análise foi declarada apta para o credenciamento a empresa: 01 – LORENSON E GIESEL LTDA – CNPJ Nº 15.760.100/0001-93 – Protocolo 5.622/2025 – Credenciada 
para todos os serviços. Durante a análise de documentação verificou-se que a empresa credenciada não possi vínculo com o município. O EDITAL DE 
CREDENCIAMENTO DO CHAMAMENTO PÚBLICO 007/2025 ESTÁ DISPONÍVEL E ABERTO PARA NOVOS CREDENCIAMENTOS NO SITE DO 
MUNICIPIO www.palotina.pr.gov.br, ou via solicitação via email licitação@palotina.pr.gov.br, e admcompras@palotina.pr.gov.br. O prazo de validade do 
Chamamento 007/2025 é até o dia 20/07/2026, sendo que a data máxima para vigência dos contratos advindos deste processo é o dia 25/07/2026.  
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AVISO DE APLICAÇÃO PENALIDADE 
Fornecedor: H.F.E. COMERCIO DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA - ME - CNPJ: 21.153.043/0001-87. Penalidades: Impedimento de Licitar e 
Contratar com a Administração Municipal de Palotina, por prazo de 03 (três) anos; Fundamento Legal: Lei Federal nº 14.133/21, art. 156, inc. III. Motivação: 
Irregularidades execução contrato. Processo de Compra: 008/2024. Processo Licitatório: 004/2024. Modalidade: Pregão.  Nº Ata de Registro de Preços: 227/2024. 
Palotina, 04 de Agosto de 2025. O DOCUMENTO NA ÍNTEGRA SE ENCONTRA DISPONÍVEL NO PORTAL DA TRANSPARÊNCIA E NO DIÁRIO 
OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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RESOLUÇÃO NORMATIVA N.º 36/2025. SÚMULA: Convocação de Conselheira Tutelar Suplente. O Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente – CMDCA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Federal Nº 8.069/90 e a Lei 
Municipal Nº. 5.066/2019, alterada pela Lei Municipal Nº 6.392/2023; Considerando o Inciso I, do Art. 57 da Lei Municipal Nº. 
5.066/2019, alterada pela Lei Municipal Nº 6.392/2023 – “Art. 57. Convocar-se-ão os Suplentes de Conselheiros Tutelares nos 
seguintes casos: I- Quando as licenças a que fazem “jus” os Titulares excederem 30 (trinta) dias”; Considerando que o 
Conselheiro Tutelar Titular Jair do Espírito Santo ficará afastado de suas funções pelo período de 30 (trinta) dias, a partir de 
01/08/2025, por motivos de saúde; Considerando que a Conselheira Tutelar Titular Neusa Pereira ficará afastada de suas funções 
pelo período de 30 (trinta) dias, a partir de 27/08/2025, em decorrência do gozo de suas férias; Considerando a Resolução 
Normativa Nº 32/2025, que homologa as Conselheiras Tutelares Suplentes eleitas no dia 27/06/2025, estando como primeira 
suplente Carmen Lúcia Rubert Spessatto. RESOLVE: Art. 1º - Convocar Carmen lúcia Rubert Spessatto, primeira suplente, 
para assumir as funções de Conselheira Tutelar no período de 05 de Agosto à 25 de Setembro de 2025, em substituição aos 
Conselheiros Tutelares titulares Jair do Espírito Santo e Neusa Pereira, respectivamente. Art. 2º - Fica o Gestor Municipal 
responsável para dar os devidos encaminhamentos junto ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura Art. 3º - Os casos 
não previstos nesta Resolução Normativa serão resolvidos pela Comissão Especial Eleitoral. Art. 4º - Esta Resolução entra em 
vigor na data de sua publicação revogando-se as disposições em contrário. Palotina, 01 de Agosto de 2025. LARISSA TONELLO 
NOGUEIRA, Presidente do CMDCA, Gestão 2025/2026 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE

AVISO DE ABERTURA DE LICITAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO Nº 081/2025

PREGÃO N° 047/2025 – MODALIDADE ELETRÔNICO

O Município de Ouro Verde do Oeste, Estado do Paraná, torna público que estará 
realizando a abertura do certame licitatório PREGÃO ELETRÔNICO Nº 047/2025, 
visando o Registro de Preços, para aquisição de mobiliário, utensílios, equipamentos 
e eletrodomésticos para suprir as necessidades das Secretarias solicitantes. O valor 
máximo previsto para a contratação é de R$ 1.078.043,76 (um milhão, setenta e 
oito mil e quarenta e três reais e setenta e oito centavos). Abertura, avaliação das 
propostas e disputa, no dia 19 de agosto de 2025 a partir das 08h31min na platafor-
ma BLL “www.bll.org.br” “Acesso Identificado no link – licitações.”
- O edital completo encontra-se disponível no site do Município de Ouro Verde do 
Oeste - https://ouroverdedooeste.atende.net/autoatendimento/servicos/consulta-de-
-licitacoes/detalhar/1/, bem como em campo próprio na plataforma de realização de 
pregões eletrônicos “www.bll.org.br” “Acesso Identificado no link – licitações”, para 
ciência de todos os interessados. Maiores informações pelo telefone: (45) 3251-
8000, ramais 201, 202 e 203.

–
 

 
EDITAL Nº 167/2025 

TESTE SELETIVO Nº 003/2024 
CONVOCAÇÃO 

O Prefeito do Município de Quatro Pontes, no uso de suas atribuições legais, convoca a candidata, MÁRCIA 
JARNETE BOURSCHEID GEBEHR, CPF nº 037.***.***-50, RG nº 8.***.***-7, classificada no Teste Seletivo nº 
003/2024, realizado no dia 12 de janeiro de 2025, resultado homologado conforme Edital nº 007/2025, de 23 de janeiro de 
2025, cargo de Educador Infantil – 30 horas semanais,  para apresentar a documentação comprobatória declarada no Item 
11 do Edital nº 182/2024, no Departamento de Gestão de Pessoas da Prefeitura do Município de Quatro Pontes-PR, Rua 
Gaspar Martins, nº 560, e se submeter à avaliação médica no período de 05 de agosto de 2025 a 19 de agosto de 2025, no 
horário das 08:00 às 12:00 ou das 13:30 às 17:00 horas. 

Prefeitura do Município de Quatro Pontes, Estado do Paraná, em 04 de agosto de 2025. 
CÉSAR ALEXANDRE SEIDEL 

  PREFEITO 
 

CÂMARA MUNICIPAL DE FOZ DO IGUAÇU
ESTADO DO PARANÁ

Edital de Concurso Público Nº 01/2025 - Concurso Público nº 90001/2025 – UASG 926470
OBJETO: Concurso Público Nacional de Estudo Preliminar de Arquitetura para a contratação de 
projetos arquitetônicos, urbanísticos, paisagísticos e de engenharia para a nova sede do Poder 
Legislativo do Município de Foz do Iguaçu. ENDEREÇO ELETRÔNICO PARA PARTICIPAÇÃO: 
https://concursonovasedecmfi.com/ - PERÍODO DE INSCRIÇÕES: Do dia 04/08/2025 às 09h  
até às 18h do dia 04/09/2025 - ENVIO DOS ESTUDOS PRELIMINARES: Do dia 04/08/2025 às 
09h até às 18h do dia 10/10/2025 - CRITÉRIO DE JULGAMENTO: Melhor Técnica - 
PREMIAÇÃO: 1º Lugar: R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais); 2º Lugar: R$ 20.000,00 (vinte mil 
reais); 3º Lugar: R$ 10.000,00 (dez mil reais) - INFORMAÇÕES: O Edital e seus anexos podem 
ser obtidos no Protocolo Geral da Câmara Municipal, localizado na Travessa Oscar Muxfeldt, nº 
81, Centro - Foz do Iguaçu/PR, no horário das 08h00min às 14h00min, no site da Câmara 
Municipal de Foz do Iguaçu: www.fozdoiguacu.pr.leg.br, no site 
https://www.gov.br/compras/pt-br/  e no site https://concursonovasedecmfi.com/. 
Esclarecimentos adicionais serão prestados através do telefone (45) 3521-8100 ou pelo e-mail 
licitacao@fozdoiguacu.pr.leg.br. Foz do Iguaçu, 04 de Agosto de 2025.  Comissão Especial de 
Concurso Público, Portaria da Presidência nº 265/2024

–
 

 
EDITAL Nº 169/2025 

TESTE SELETIVO Nº 003/2025 
CONVOCAÇÃO 

O Prefeito do Município de Quatro Pontes, no uso de suas atribuições legais, convoca a candidata, CARLA 
DAIANA DA SILVA, portadora do RG nº 9.***.***-0, CPF nº 052.***.***-73, classificada no Teste Seletivo nº 
003/2025, realizado no dia 15 de junho de 2025, resultado homologado conforme Edital nº 136/2025, de 25 de junho de 
2025, cargo de Professor – 20 horas semanais,  para apresentar a documentação comprobatória declarada no Item 11 do 
Edital nº 113/2025, no Departamento de Gestão de Pessoas da Prefeitura do Município de Quatro Pontes-PR, Rua Gaspar 
Martins, nº 560, e se submeter à avaliação médica no período de 05 de agosto de 2025 a 19 de agosto de 2025, no horário 
das 08:00 às 12:00 ou das 13:30 às 17:00 horas. 

Prefeitura do Município de Quatro Pontes, Estado do Paraná, em 04 de agosto de 2025. 
CÉSAR ALEXANDRE SEIDEL 

PREFEITO 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU

EXTRATO PARA FINS DE PUBLICAÇÃO 
2° TERMO ADITIVO - PRORROGAÇÃO CONTRATUAL – PE N° 046/2023-PROC ADM N° 081/2023 
 
CONTRATO N° 039/2023 
PARTES: MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU e L & L TRANSPORTES LTDA - ME 
De acordo com a previsão do Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, fica prorrogado o contrato 
em questão em 12 (doze) meses. Os valores permanecerão inalterados, as demais disposições ficarão 
mantidas conforme previsto em contrato, nas mesmas quantidades, quilometragens e demais 
cláusulas. A prorrogação totalizará R$ 972.508,40 (novecentos e setenta e dois mil quinhentos e 
oito reais e quarenta centavos). O prazo de vigência passa a vigorar até 03 de agosto de 2026. As 
demais cláusulas do Contrato permanecem inalteradas. Termo aditivo firmado em 01 de agosto de 
2025. 
 
CONTRATO N° 040/2023 
PARTES: MUNICÍPIO DE SÃO PEDRO DO IGUAÇU e J PICK TRANSPORTE ESCOLAR 
De acordo com a previsão do Art. 57, Inciso II, da Lei Federal nº 8.666/93, fica prorrogado o contrato 
em questão em 12 (doze) meses. Os valores permanecerão inalterados, as demais disposições ficarão 
mantidas conforme previsto em contrato, nas mesmas quantidades, quilometragens e demais 
cláusulas. A prorrogação totalizará R$ 484.830,60 (quatrocentos e oitenta e quatro mil e oitocentos 
e trinta reais e sessenta centavos). O prazo de vigência passa a vigorar até 03 de agosto de 2026. 
As demais cláusulas do Contrato permanecem inalteradas. Termo aditivo firmado em 01 de agosto de 
2025. 
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RESUMO DE ATOS OFICIAIS 
(ÍNTEGRA PUBLICADA NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO, ENDEREÇO 
WWW.PATOBRAGADO.PR.GOV.BR). 

DECRETO Nº. 240, DE 04 DE AGOSTO DE 2025. 
SÚMULA: Dispõe sobre a abertura de Crédito Adicional Suplementar no Orçamento do Exercício de 2025 e 
dá outras providências. 
 
PORTARIA N.º 567, DE 04 DE AGOSTO DE 2025. 
SÚMULA: Dispõe sobre a posse de servidora pública municipal para exercer as funções do Cargo de 
Provimento Efetivo. 
 
REPUBLICAÇÃO – COMUNICADO SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA  
A Secretaria Municipal de Educação e Cultura, considerando o processo de escolha de Diretores para os 
Educandários Municipais, regulamentado pelo Decreto nº 206/2025, e em conformidade com a 
homologação das candidaturas abaixo relacionadas, 
CONVOCA toda a comunidade escolar (professores, profissionais em exercício nas unidades e pais 
e/ou responsáveis dos alunos) a participar da votação que será realizada no dia 18 de agosto de 
2025 (segunda-feira), das 09h00 às 16h00, nas respectivas unidades educacionais: 

 Escola Municipal Marechal Deodoro 
Candidata: Carine Schmidtke 

 CMEI Gotinha de Mel 
Candidatas: Claudete Andréia Nienkotter e Janice Pauli 

A votação obedecerá às normas estabelecidas no referido Decreto, especialmente: 
Art. 3º O voto é livre e secreto. 
Art. 4º São aptos a votar: 
I – Professores(as) concursados(as) lotados(as) no educandário; 
II – Demais funcionários concursados(as) em exercício no educandário; 
III – Um membro da família com representante na APMF – Associação de Pais, Mestres e Funcionários; 
IV – Membros da diretoria do Conselho Escolar. 
§ 1º O voto é único por pessoa, mesmo que esta se enquadre em mais de uma das categorias acima, 
devendo optar por apenas uma delas. 
§ 3º Os votantes deverão apresentar documento oficial de identificação com foto. Não serão aceitos 
votos por procuração. 

Pato Bragado-PR, em 01º de agosto de 2025. 
 

Cristiane Scheuermann Bonatto 
Secretária Municipal de Educação e Cultura 

 
HOMOLOGAÇÃO//INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO N.º 32/2025 
(Art. 74, Inciso I da Lei Federal n.º 14.133/2021) 
OBJETO: Contratação de empresa para fornecimento de solução técnico-pedagógica integrada, visando à 
atualização e continuidade da aplicação do Método de Ensino “EduBot” no Laboratório de Robótica da Escola 
Municipal Marechal Deodoro. 
Consoante Justificativa acima da Secretaria solicitante e Parecer da Assessoria Jurídica assinado, aprovo os 
termos em que se encontra, ficando a Secretaria Municipal de Administração/Finanças encarregada de 
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promover a contratação da empresa E.TECH BRASIL TECNOLOGIA E EDUCACAO, ao valor global de R$ 
206.500,50 (duzentos e seis mil quinhentos reais e cinquenta centavos), após cumpridas as formalidades 
legais. 
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DECRETO Nº 11.507 Regulamenta a Lei Municipal nº 7016, de 09 de julho de 2025, que dispõe sobre a Inspeção Sanitária e Industrial dos Produtos de 
Origem Animal. O Prefeito do Município de Palotina, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais, DECRETA CAPÍTULO I DAS DISPOSIÇÕES 
PRELIMINARES Art. 1º O Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal (SIM/POA), de competência da Prefeitura Municipal de Palotina, 
nos termos da Lei Federal n° 1.283, de 18 de dezembro de 1950, Lei Federal n° 7.889, de 23 de novembro 1989, e Lei Municipal n° 7016 de 09 de julho de 
2025, será executado pelo Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal, vinculado à Secretaria de Agronegócio e Meio Ambiente. Art. 2º A 
inspeção e a fiscalização Industrial e Sanitária de Produtos de Origem Animal, serão exercidas em Todo o território do município de Palotina em relação às 
condições higiênico-sanitárias a serem seguidas por todos os estabelecimentos que se enquadrem no art. 5º deste Decreto. Art. 3º A implantação do Serviço de 
Inspeção Municipal (SIM), obedecerá a estas normas deste Decreto, em consonância com os princípios da defesa sanitária animal, às prioridades de Saúde 
Pública e abastecimento da população. Art. 4º Ficará a cargo do Serviço de Inspeção Municipal, fazer cumprir as normas deste Decreto, bem como as normas 
futuras que venham a ser implantadas, referentes à Inspeção e a fiscalização Industrial e Sanitária dos estabelecimentos a que se refere o art. 2º deste Decreto. 
Parágrafo único. Além desta norma, os atos normativos posteriores, emanados por força deste Decreto poderão abranger as seguintes áreas: I - classificação do 
estabelecimento; II - condições e exigências para registro; como também para as respectivas transferências de propriedade; III - higiene dos estabelecimentos; 
IV-  as obrigações dos proprietários, responsáveis e ou seus prepostos; V - inspeção "ante" e "post-mortem" dos animais destinados ao abate; VI - inspeção e 
reinspeção de todos os produtos e matérias primas de origem animal, durante as diferentes fases da industrialização; VII - dos padrões de identidade e qualidade 
dos produtos; VIII - do registro de produtos, da embalagem, da rotulagem; VIX - carimbagem de carcaças e cortes de carnes, bem como a identificação e demais 
dizeres a serem impressos nas embalagens de outros produtos de origem animal; X - análises laboratoriais; XI - quaisquer outros detalhes que se tornarem 
necessários, para maior eficiência dos trabalhos de fiscalização sanitária. Art. 5º A inspeção e a fiscalização de que trata este Decreto serão realizadas: I - nas 
propriedades rurais fornecedoras de matérias-primas destinadas à manipulação ou ao processamento de produtos de origem animal; II - nos estabelecimentos 
que recebam as diferentes espécies de animais previstas neste Decreto para abate ou industrialização; III - nos estabelecimentos que recebam o pescado e seus 
derivados para manipulação, distribuição ou industrialização; IV - nos estabelecimentos que produzam e recebam ovos e seus derivados para distribuição ou 
industrialização; V - nos estabelecimentos que recebam o leite e seus derivados para beneficiamento ou industrialização; VI - nos estabelecimentos que extraiam 
ou recebam produtos de abelhas e seus derivados para beneficiamento ou industrialização; e VII - nos estabelecimentos que recebam, manipulem, armazenem, 
conservem, acondicionem ou expeçam matérias-primas e produtos de origem animal comestíveis, procedentes de estabelecimentos registrados ou relacionados. 
Art. 6º A execução da inspeção e da fiscalização pelo Serviço de Inspeção Municipal isenta o estabelecimento de qualquer outra fiscalização industrial ou 
sanitária federal, estadual ou municipal, para produtos de origem animal. Art. 7º Para fins deste Decreto, entende-se por estabelecimento de produtos de origem 
animal, qualquer instalação industrial na qual sejam abatidos ou industrializados animais produtores de carnes e onde sejam obtidos, recebidos, manipulados, 
beneficiados, industrializados, fracionados, conservados, armazenados, acondicionados, embalados, rotulados ou expedidos, com finalidade industrial ou 
comercial, a carne e seus derivados, o pescado e seus derivados, os ovos e seus derivados, o leite e seus derivados, ou os produtos de abelhas e seus derivados 
incluídos os estabelecimentos agroindustriais de pequeno porte de produtos de origem animal conforme dispõe a Lei n° 8171, de 1991, e suas normas 
regulamentadoras. Art. 8º A inspeção municipal será realizada em caráter permanente ou periódica. § 1º A inspeção municipal em caráter permanente consiste 
na presença do médico veterinário do serviço oficial de inspeção para a realização dos procedimentos de inspeção e fiscalização ante mortem e post mortem, 
durante as operações de abate das diferentes espécies nos estabelecimentos, quais sejam: I - de açougue (bovinos, búfalos, equídeos, suídeos, ovinos, caprinos, 
lagomorfos e aves domésticas, bem como animais silvestres criados em cativeiro); II -de anfíbios; e III - de répteis. § 2º A inspeção municipal em caráter 
periódico consiste na presença do serviço oficial de inspeção para a realização dos procedimentos de inspeção e fiscalização nos demais estabelecimentos 
registrados e nas outras instalações industriais de que trata o § 1º, excetuado o abate. § 3º Os procedimentos de inspeção e fiscalização serão executados conforme 
ANEXO 9. CAPÍTULO II DA CLASSIFICAÇÃO GERAL Art. 9º Os estabelecimentos de produtos de origem animal sob inspeção municipal são classificados 
em: I - de carne e derivados; II - de leite e derivados; III - de pescado e derivados; IV - de ovos e derivados; V - de produtos de abelhas e seus derivados;  VI - 
de armazenagem; VII – de autosserviços; CAPÍTULO III DOS ESTABELECIMENTOS DE CARNES E DERIVADOS Art. 10. Os estabelecimentos de carnes 
e derivados são classificados e definidos como: I - abatedouro frigorífico: estabelecimento destinado ao abate dos animais produtores de carne, à recepção, à 
manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição dos produtos oriundos do abate, dotado de instalações de frio industrial, podendo 
realizar o recebimento, a manipulação, a industrialização, o acondicionamento, a rotulagem, a armazenagem e a expedição de produtos comestíveis; e II - unidade 
de beneficiamento de carne e produtos cárneos: estabelecimento destinado à recepção, ao fracionamento, à manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à 
armazenagem e à expedição de carne e produtos cárneos, podendo realizar industrialização de produtos comestíveis. CAPÍTULO IV DOS 
ESTABELECIMENTOS DE LEITE E DERIVADOS Art. 11. Os estabelecimentos de leite e derivados são assim classificados e definidos: I - unidade de 
beneficiamento de leite e derivados: estabelecimento destinado à recepção, ao pré-beneficiamento, ao beneficiamento, ao envase, ao acondicionamento, à 
rotulagem, à armazenagem e à expedição de leite para o consumo humano direto, facultada a transferência, a manipulação, a fabricação, a maturação, o 
fracionamento, a ralação, o acondicionamento, a rotulagem, a armazenagem e a expedição de derivados lácteos, permitida também a expedição de leite fluido a 
granel de uso industrial; II - granja leiteira: estabelecimento destinado à produção, ao pré-beneficiamento, ao beneficiamento, ao envase, ao acondicionamento, 
à rotulagem, à armazenagem e à expedição de leite para o consumo humano direto, podendo também elaborar derivados Iácteos a partir de leite exclusivo de sua 
produção, envolvendo as etapas de: a) pré-beneficiamento; b) beneficiamento; c) manipulação; d) fabricação; e) maturação; f) ralação; g) fracionamento; h) 
acondicionamento; i) rotulagem; j) armazenagem; e  k) expedição. III - queijaria: estabelecimento destinado à fabricação de queijos, que envolva as etapas de 
fabricação, maturação, acondicionamento, rotulagem, armazenagem e expedição, e que, caso não realize o processamento completo do queijo, encaminhe o 
produto a uma unidade de beneficiamento de leite e derivados; e IV - posto de refrigeração: estabelecimento intermediário entre as propriedades rurais e as 
unidades de beneficiamento de leite e derivados destinado à seleção, à recepção, à mensuração de peso ou volume, à filtração, à refrigeração, ao acondicionamento 
e à expedição de leite cru refrigerado, facultada a estocagem temporária do leite até sua expedição.  CAPÍTULO V DOS ESTABELECIMENTOS DO PESCADO 
E DERIVADOS Art. 12. Os estabelecimentos destinados ao pescado e seus derivados são classificados e definidos em: I - barco-fábrica: embarcação de pesca 
destinada à captura ou à recepção, à lavagem, à manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de pescado e produtos de pescado, 
dotada de instalações de frio industrial, que pode realizar a industrialização de produtos comestíveis; II - abatedouro frigorífico de pescado: estabelecimento 
destinado ao abate de anfíbios e répteis, à recepção, à lavagem, à manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição dos produtos 
oriundos do abate, que pode realizar: a) o recebimento; b) a manipulação; c) a industrialização; d) o acondicionamento; e) a rotulagem;  f) a armazenagem; e g) 
a expedição de produtos comestíveis. III - unidade de beneficiamento de pescado e produtos de pescado: estabelecimento destinado à recepção, à lavagem do 
pescado recebido da produção primária, à manipulação, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de pescado e de produtos de pescado, 
que pode realizar também sua industrialização; e IV - estação depuradora de moluscos bivalves: estabelecimento destinado: a) à recepção; b) à depuração; c) ao 
acondicionamento;  d) à rotulagem; e) à armazenagem; e  f) à expedição de moluscos bivalves. CAPÍTULO VI DOS ESTABELECIMENTOS DE OVOS E 
DERIVADOS Art. 13. Os estabelecimentos de ovos e derivados são classificados e definidos em: I - granja avícola: estabelecimento destinado à produção, à 
ovoscopia, à classificação, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de ovos oriundos, exclusivamente, de produção própria destinada 
à comercialização direta. § 1º É permitida à granja avícola a comercialização de ovos para a unidade de beneficiamento de ovos e derivados. § 2º Caso disponha 
de estrutura e condições apropriadas, é facultada a quebra de ovos na granja avícola, para destinação exclusiva para tratamento adequado em unidade de 
beneficiamento de ovos e derivados, nos termos do disposto neste Decreto e em normas complementares. II - unidade de beneficiamento de ovos e derivados: 
estabelecimento destinado: a) à produção; b) à recepção;  c) à ovoscopia; d) à classificação; e) à industrialização; f) ao acondicionamento; g) à rotulagem;  h) à 
armazenagem; e  i) à expedição de ovos e derivados. § 1º É facultada a classificação de ovos quando a unidade de beneficiamento de ovos e derivados receber 
ovos já classificados. § 2º Se a unidade de beneficiamento de ovos e derivados destinar-se, exclusivamente, à expedição de ovos, poderá ser dispensada a 
exigência de instalações para a industrialização de ovos. CAPÍTULO VII DOS ESTABELECIMENTOS DE PRODUTOS DE ABELHAS E DERIVADOS  Art. 
14. Os estabelecimentos de produtos de abelhas e derivados (unidade de beneficiamento de produtos de abelhas) são àqueles destinados à recepção, à 
classificação, ao beneficiamento, à industrialização, ao acondicionamento, à rotulagem, à armazenagem e à expedição de produtos e matérias-primas pré-
beneficiadas provenientes de outros estabelecimentos de produtos de abelhas e derivados, facultada a extração de matérias-primas recebidas de produtores rurais. 
Parágrafo único. É permitida a recepção de matéria prima previamente extraída pelo produtor rural, desde que atendido o disposto neste Decreto e normas 
complementares. CAPÍTULO VIII DOS ESTABELECIMENTOS DE ARMAZENAGEM Art. 15. Entrepostos de produtos de origem animal: são 
estabelecimentos destinados exclusivamente à recepção, à armazenagem e à expedição de produtos de origem animal comestíveis, que necessitem ou não de 
conservação pelo emprego de frio industrial, dotado de instalações específicas para a realização de reinspeção.  § 1º Não serão permitidos trabalhos de 
manipulação, de fracionamento ou de substituição de embalagem primária, permitida a substituição da embalagem secundária que se apresentar danificada. § 2º 
É permitida a agregação de produtos de origem animal rotulados para a formação de kits ou conjuntos, que não estão sujeitos a registro. CAPÍTULO IX DO 
REGISTRO DO ESTABELECIMENTO  Art. 16. Para o funcionamento de qualquer estabelecimento que abata ou industrialize produtos de origem animal, 
obrigatoriamente deverá requerer aprovação e registro prévio ao SIM de seus projetos e localização. Art. 17. Os produtos de origem animal in natura ou 
derivados, deverão atender aos padrões de identidade e qualidade previstos pela legislação em vigor, bem como, ao Código de Defesa do Consumidor. Art. 18. 
O registro do estabelecimento no Serviço de Inspeção Municipal isenta o seu registro no Serviço de Inspeção Federal ou Estadual. Art. 19. O processo de 
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obtenção do Registro junto ao SIM, deverá seguir os procedimentos previstos no ANEXO 2 e ser instruído com os seguintes documentos: I - Requerimento de 
solicitação de registro no SIM (MODELO 2.7.2); II - Requerimento de aprovação do terreno/estabelecimento preexistente (MODELO 2.7.3); III - Requerimento 
de aprovação do projeto de construção (MODELO 2.7.4); IV - Plantas:  

• situação - escala 1/500;  
• baixa com layout em escala - escala 1/100; 
• fachada - escala 1/50; 
• de fluxo de produção e de movimentação de colaboradores com setas - escala 1/100; 
• Detalhes de equipamentos - escala 1/10 ou 1/100; 
• Representar na planta baixa a localização dos ralos, pontos de água quente e fria, tubulação de condução de 

alimento (exemplo: leite, soro, mel), assim como canalização de vapor; V - Memorial descritivo da construção (MODELO 2.7.5); VI - Memorial Econômico-
Sanitário (MODELO 2.7.6); VII - Documento de liberação do Órgão competente de Fiscalização do Meio Ambiente (Licença Prévia/Licença de 
Instalação/Licença de Operação/Comprovação de Conformidade Ambiental, ou Dispensa de licenciamento ambiental, conforme o caso); VIII - ART do 
engenheiro responsável pelo projeto - CREA da região; IX - Contrato social e alterações ou CADPRO; X - Inscrição no CNPJ ou CPF; XI - Termo de 
compromisso no qual o estabelecimento concorda em acatar as exigências estabelecidas na legislação do Serviço de Inspeção Municipal SIM, sem prejuízo de 
outras exigências que venham a ser determinadas (MODELO 2.7.7). XII - Programas de Autocontrole, conforme ANEXO 6. XIII – Anotação de responsabilidade 
técnica (ART) do responsável técnico pelo estabelecimento/agroindústria. Parágrafo único. É de responsabilidade dos estabelecimentos manter atualizados os 
documentos solicitados no processo de adesão que possuem prazo de validade ou que porventura necessitem de alterações. Art. 20. Os estabelecimentos a que 
se refere o art. 9º, ao serem registrados no SIM, receberão um número de registro. § 1º Os números de que trata o caput obedecerão à numeração seriada própria 
e independente, fornecidos pelo SIM. § 2º O número de registro constará obrigatoriamente: I - nos rótulos; II - nos certificados; III - nos carimbos de inspeção 
dos produtos; e IV - demais documentos julgados necessários. Art. 21. A aprovação do projeto referido art. 19, inciso V, deve ser precedida de vistoria prévia 
para aprovação de local e terreno, e devem ser encaminhados os documentos descritos no ANEXO 2. Após aprovados os projetos, o requerente pode dar início 
às obras. Art. 22. Concluídas as obras e instalados os equipamentos, será requerido ao SIM a vistoria de aprovação e autorização para o início dos trabalhos. 
Parágrafo único. Após deferido, compete ao SIM instalar de imediato a inspeção e fiscalização no estabelecimento. Art. 23. Satisfeitas as exigências fixadas no 
presente Decreto, será expedido o "Certificado de Registro", no qual deverá constar: I - o número do registro; II - a razão social, a classificação e a localização 
do estabelecimento (estado, município, cidade, vila ou povoado); e III - outras informações julgadas necessárias. Art. 24. Qualquer ampliação, remodelação ou 
construção nos estabelecimentos registrados e que porventura venham a se registrar, tanto de suas dependências como instalações, só poderá ser feita após 
aprovação prévia dos respectivos projetos, conforme alteração a ser realizada no estabelecimento. Parágrafo único. É de inteira responsabilidade dos proprietários 
as construções dos estabelecimentos sujeitos à Inspeção Municipal, configurando infração a execução dos projetos que não tenham sido previamente aprovados 
pelo SIM. Art. 25. Os estabelecimentos já registrados no SIM deverão dispor de Programas de Autocontroles desenvolvidos, implantados, mantidos, monitorados 
e verificados por eles mesmos, contendo registros sistematizados e auditáveis que comprovem o atendimento aos requisitos higiênico-sanitários e tecnológicos 
estabelecidos neste Decreto e em normas complementares, com vistas a assegurar a inocuidade, a identidade,  qualidade e a integridade dos seus produtos, desde 
a obtenção e a recepção da matéria-prima, dos ingredientes e dos insumos, até a expedição destes. CAPÍTULO X DA TRANSFERÊNCIA Art. 26. Nenhum 
estabelecimento previsto neste Decreto pode ser alienado, alugado ou arrendado, sem que, concomitantemente, seja feita a transferência do registro junto ao 
SIM.  § 1º No caso do adquirente, locatário ou arrendatário se negar a promover a transferência, o fato deverá ser imediatamente comunicado por escrito ao SIM 
pelo alienante, locador ou arrendador. § 2º Os empresários ou as sociedades empresárias responsáveis por esses estabelecimentos devem notificar os interessados 
na aquisição, na locação ou no arrendamento a situação em que se encontram, durante as fases do processamento da transação comercial, em face das exigências 
deste Decreto. § 3º Enquanto a transferência não se efetuar, o empresário e a sociedade empresária em nome dos quais esteja registrado o estabelecimento 
continuarão responsáveis pelas irregularidades que se verifiquem no estabelecimento. § 4º No caso do alienante, locador ou arrendante ter feito a comunicação 
a que se refere o § 1º, e o adquirente, locatário ou arrendatário não apresentar, dentro do prazo máximo de trinta dias, os documentos necessários à transferência, 
será cassado o registro do estabelecimento. § 5º Assim que o estabelecimento for adquirido, locado ou arrendado, e for realizada a transferência do registro, o 
novo empresário, ou a sociedade empresária, será obrigado a cumprir todas as exigências formuladas ao anterior responsável, sem prejuízo de outras que venham 
a ser determinadas. § 6º As exigências de que trata o § 5º incluem aquelas: I - relativas ao cumprimento de prazos de: a) planos de ação; b) relatórios de não 
conformidades; ou c) determinações sanitárias de qualquer natureza; e II - de natureza pecuniária, que venham a ser estabelecidas em decorrência da apuração 
administrativa de infrações cometidas pela antecessora em processos pendentes de julgamento. Art. 27. O processo de transferência obedecerá, no que for 
aplicável, o mesmo critério estabelecido para o registro. CAPÍTULO XI DO FUNCIONAMENTO E DAS INSTALAÇÕES DOS ESTABELECIMENTOS Art. 
28. O estabelecimento de produtos de origem animal deve dispor das seguintes condições básicas e comuns, respeitadas as particularidades tecnológicas cabíveis, 
sem prejuízo de outros critérios estabelecidos em normas complementares: I - Localização em pontos distantes de fontes emissoras de mau cheiro e de potenciais 
contaminantes; II - Localização em terreno com área suficiente para circulação e fluxo de veículos de transporte; III - Área suficiente para construção de todas 
as instalações industriais e das demais dependências necessárias para a atividade pretendida e perímetro industrial delimitado de modo a não permitir a entrada 
de pessoas não autorizadas e animais; IV - Pavimentação das áreas destinadas à circulação de veículos de transporte de material que evite formação de poeira e 
empoçamentos; V - Pavimentação das áreas de circulação de pessoas, recepção e expedição de material que permita lavagem e higienização; VI - Dependências, 
instalações compatíveis com a finalidade, e capacidade do estabelecimento com fluxo operacional apropriados para a obtenção, recepção, manipulação, 
beneficiamento, industrialização, fracionamento, conservação, acondicionamento, embalagem, rotulagem, armazenamento ou expedição de matérias-primas e 
produtos comestíveis ou não comestíveis; VII - Pé-direito com altura suficiente para permitir a disposição adequada dos equipamentos, permitindo boas condições 
de temperatura, ventilação e iluminação de forma a atender às condições higiênico-sanitárias e tecnológicas específicas para suas finalidades; VIII - Pisos 
impermeabilizados com material resistente e de fácil higienização, construídos de forma a facilitar a coleta das águas residuais e a sua drenagem para seus 
efluentes sanitários e industriais;  IX - Paredes e separações lisas, de cor clara, revestidas ou impermeabilizadas, de fácil limpeza e desinfecção; X - Forro 
impermeável, constituído de material resistente, de fácil limpeza e desinfecção nas dependências onde se realizem trabalhos de recepção, manipulação e preparo 
de matérias-primas e produtos comestíveis; Parágrafo único. As salas de abates ficam dispensadas das especificações descritas no inciso X nos casos em que o 
telhado proporcionar uma perfeita vedação à entrada de poeira, insetos, pássaros e assegurar uma adequada higienização, a critério do SIM. XI - Janelas, portas 
e demais aberturas constituídas de materiais impermeáveis, resistentes, de fácil limpeza e desinfecção; XII - Todas as aberturas para a área externa devem ser 
dotadas de telas milimétricas à prova de vetores e pragas ou dispositivos de fechamento automático;  XIII - É proibida a utilização de materiais do tipo elemento 
vazado ou cobogós na construção total ou parcial de paredes, exceto na sala de máquinas e depósito de produtos químicos, bem como é proibida a comunicação 
direta entre dependências industriais e residenciais.  XIV - dispor de iluminação natural e artificial abundantes, bem como de ventilação adequada e suficiente 
em todas as dependências; a) a iluminação artificial deve ser realizada com uso de luz fria. b) as lâmpadas localizadas sobre a área de manipulação de matéria-
prima, de produtos e de armazenamento de embalagens, rótulos e ingredientes devem estar protegidas contra rompimentos ou serem de LED. c) é proibida a 
utilização de luz colorida que mascare ou produza falsa impressão quanto a coloração dos produtos ou que dificulte a visualização de sujidades. d) devem ser 
instalados exaustores ou sistema para climatização do ambiente quando a ventilação natural não for suficiente para evitar condensações, desconforto térmico ou 
contaminações. e) é proibida a instalação de ventiladores nas áreas de processamento.  XV - Equipamentos ou instrumentos de controle de processo de fabricação 
calibrados e aferidos e considerados necessários para o controle técnico e sanitário da produção; XVI - Barreiras sanitárias com cobertura em todos os pontos de 
acesso à área de produção. Parágrafo único. A barreira sanitária deve possuir lavador de botas, pias com torneiras de fechamento sem contato manual, sabão 
líquido inodoro e neutro, toalhas descartáveis de papel não reciclado ou dispositivo automático de secagem de mãos, cestas coletoras de papel com tampa 
acionadas sem contato manual e substância sanitizante. XVII -Pias para a higienização de mãos nas áreas de produção com torneiras de fechamento sem contato 
manual, sabão líquido inodoro e neutro, toalhas descartáveis de papel não reciclado ou dispositivo automático de secagem de mãos, cestas coletoras de papel 
com tampa acionadas sem contato manual e substância sanitizante. XVIII - Os esterilizadores utilizados para a desinfecção constante de facas; fuzis (chairas); 
serras; e demais instrumentos de trabalho, quando usados, devem possuir carga completa de água limpa e ter a temperatura conforme legislação vigente. XIX - 
Equipamentos, mesas, recipientes e utensílios impermeáveis, resistentes à corrosão, de fácil higienização, atóxicos e que não permitam o acúmulo de resíduos; 
a) devem ser alocados obedecendo a um fluxo operacional racionalizado que evite contaminação cruzada. b) devem ser instalados em número suficiente, com 
dimensões e especificações técnicas compatíveis com o volume de produção e particularidades dos processos produtivos do estabelecimento. c) devem ter 
afastamento suficiente, entre si e demais elementos das dependências, para permitir os trabalhos de inspeção sanitária, limpeza e desinfecção. XX - Dispor de 
locais e equipamentos que possibilitem a realização das atividades de inspeção e de fiscalização sanitárias; XXI - Dispor de dependência ou setor para 
higienização de recipientes utilizados no transporte de matérias-primas e produtos; XXII - Local e equipamento adequados, ou serviço terceirizado, para 
higienização dos uniformes utilizados pelos funcionários. XXIII - Dependências ou locais apropriados para armazenagem de ingredientes, aditivos, coadjuvantes 
de tecnologia, embalagens, rotulagem, materiais de higienização, produtos químicos e substâncias utilizadas no controle de pragas; XXIV - Dispor instalações 
de frio industrial e dispositivos de controle de temperatura nos equipamentos resfriadores e congeladores, nos túneis, nas câmaras, nas antecâmaras e nas 
dependências de trabalho industrial; XXV - Área de recepção e expedição com projeção de cobertura com prolongamento suficiente para proteção das operações 
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nela realizadas; XXVI - dispor de água potável em quantidade suficiente à produção higiênica dos produtos de origem animal, mantendo sistema de cloração ou 
tratamento de água; a) dispor de água quente para usos diversos e suficientes às necessidades do estabelecimento b) dispor de rede de abastecimento de água 
com instalações para armazenamento e distribuição, em volume suficiente para atender às necessidades industriais e sociais. XXVII - dispor de rede de esgoto e 
sistema de tratamento de águas servidas, conforme normas estabelecidas pelo órgão competente: a) as redes de esgoto sanitário e industrial devem ser 
independentes e exclusivas para o estabelecimento. b) nas redes de esgotos devem ser instalados dispositivos que evitem refluxo de odores e entrada de roedores 
e outras pragas. c) é proibida a instalação de rede de esgoto sanitário junto a paredes, pisos e tetos da área industrial. d) as águas residuais não podem desaguar 
diretamente na superfície do terreno e seu tratamento deve atender às normas específicas em vigor. e) todas as dependências do estabelecimento devem possuir 
canaletas ou ralos para captação de águas residuais, exceto nas câmaras frias. f) os pisos de todas as dependências do estabelecimento devem contar com 
declividade suficiente para escoamento das águas residuais. XXVIII - dispor de sanitários e vestiários em número estabelecido em legislação específica. a) 
quando os sanitários e vestiários não forem contíguos ao estabelecimento, o acesso deverá ser pavimentado e não deve passar por áreas que ofereçam risco de 
contaminação de qualquer natureza. b) os vestiários devem ser equipados com dispositivos para guarda individual de pertences que permitam separação da roupa 
comum dos uniformes de trabalho.5 c) os sanitários devem ser providos de vasos sanitários com tampa, papel higiênico, pias, toalhas descartáveis de papel não 
reciclado ou dispositivo automático de secagem de mãos, sabão líquido inodoro e neutro, cestas coletoras de papeis com tampa acionadas sem contato manual. 
d) é proibida a instalação de vaso sanitário do tipo "turco".  e) é proibido o acesso direto entre as instalações sanitárias e as demais dependências do 
estabelecimento. XXIX – A sala de máquinas, quando existente, deve dispor de área suficiente, dependências e equipamentos segundo a capacidade e finalidade 
do estabelecimento. Parágrafo único. Quando localizada no prédio industrial, deverá ser separada de outras dependências por paredes inteiras, exceto em postos 
de refrigeração. XXX - dispor de dependência de uso exclusivo para produtos não comestíveis e condenados, devendo esta ser construída com paredes até o teto, 
sem comunicação direta com as dependências que manipulem produtos comestíveis; XXXI - os veículos de transporte de produtos de origem animal, deverão 
ser providos de meios para produção ou manutenção de frio, observando-se as demais exigências regulamentares; Art. 29. Os estabelecimentos de carnes e 
derivados, respeitadas as particularidades tecnológicas cabíveis, também devem dispor de: I - instalações e equipamentos para recepção e acomodação dos 
animais, com vistas ao atendimento dos preceitos de bem-estar animal, localizados a uma distância que não comprometa a inocuidade dos produtos; II - 
instalações específicas para exame e isolamento de animais doentes ou com suspeita de doença; III - instalação específica para necropsia com forno crematório 
anexo, autoclave ou outro equipamento equivalente, destinado à destruição dos animais mortos e de seus resíduos; IV - instalações e equipamentos para 
higienização e desinfecção de veículos transportadores de animais; e V - instalações e equipamentos apropriados para recebimento,  processamento, 
armazenamento e expedição de produtos não comestíveis, quando necessário. Parágrafo único. No caso de estabelecimentos que abatem mais de uma espécie, 
as dependências devem ser construídas de modo a atender às exigências técnicas específicas para cada espécie, sem prejuízo dos diferentes fluxos operacionais. 
Art. 30. Os estabelecimentos de pescado e derivados, respeitadas as particularidades tecnológicas cabíveis, também devem dispor de: I - cobertura que permita 
a proteção do pescado durante as operações de descarga nos estabelecimentos que possuam cais ou trapiche; II - câmara de espera e equipamento de lavagem do 
pescado nos estabelecimentos que o recebam diretamente da produção primária; III - local para lavagem e depuração dos moluscos bivalves, tratando-se de 
estação depuradora de moluscos bivalves; e IV - instalações e equipamentos específicos para o tratamento e o abastecimento de água do mar limpa, quando esta 
for utilizada em operações de processamento de pescado, observando os parâmetros definidos pelo órgão competente. Parágrafo único. Os barcos-fábrica devem 
atender às mesmas condições exigidas para os estabelecimentos em terra, no que for aplicável. Art. 31. Os estabelecimentos de ovos e derivados, respeitadas as 
particularidades tecnológicas cabíveis de cada estabelecimento, também devem dispor de instalações e equipamentos para a ovoscopia e para a classificação dos 
ovos. Art. 32. Os estabelecimentos de leite e derivados, respeitadas as particularidades tecnológicas cabíveis, também devem dispor de: I - instalações e 
equipamentos para a ordenha, separados fisicamente das dependências industriais, no caso de granja leiteira; e II - instalações de ordenha separadas fisicamente 
da dependência para fabricação de queijo, no caso das queijarias. Parágrafo único. Quando a queijaria não realizar o processamento completo do queijo, a unidade 
de beneficiamento de leite e derivados será corresponsável por garantir a inocuidade do produto por meio da implantação e do monitoramento de programas de 
sanidade do rebanho e de programas de autocontrole. Art. 33. Será permitida a armazenagem de produtos de origem animal comestíveis de natureza distinta em 
uma mesma câmara, desde que seja feita com a devida identificação, que não ofereça prejuízos à inocuidade e à qualidade dos produtos e que haja compatibilidade 
em relação à temperatura de conservação, ao tipo de embalagem ou ao acondicionamento. Art. 34. Será permitida a utilização de instalações e equipamentos 
destinados à fabricação ou ao armazenamento de produtos de origem animal para a elaboração ou armazenagem de produtos que não estejam sujeitos à incidência 
de fiscalização de que trata a Lei nº 1.283, de 1950, desde que não haja prejuízo das condições higiênico-sanitárias e da segurança dos produtos sob inspeção 
municipal, ficando a permissão condicionada à avaliação os perigos associados a cada produto. Parágrafo único. Nos produtos de que trata o caput não podem 
ser utilizados os carimbos oficiais do SIM. Art. 35. As exigências referentes à estrutura física, às dependências e aos equipamentos dos estabelecimentos 
agroindustriais de pequeno porte de produtos de origem animal serão disciplinadas em normas complementares específicas, observado o risco mínimo de 
disseminação de doenças para saúde animal, de pragas e de agentes microbiológicos, físicos e químicos prejudiciais à saúde pública e aos interesses dos 
consumidores. CAPÍTULO XII DA INSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA Art. 36. A inspeção "ante" e "post-mortem", bem como a inspeção de produtos 
de origem animal e seus derivados, deverão atender, no que couber, quanto a sua forma e condições, as disposições a ela relativas, previstos no Decreto Federal 
n°  9.013, de 29 de março de 2017, e alterações.  Parágrafo único. Devem ser observadas, ainda, demais legislações vigentes referentes a inspeção higiênico-
sanitária dos produtos de origem animal. CAPÍTULO XIII DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS E COLABORADORES Art. 37. Os responsáveis pelos 
estabelecimentos deverão assegurar que todas as etapas de fabricação dos produtos de origem animal sejam realizadas de forma higiênica, a fim de se obter 
produtos que atendam aos padrões de qualidade, que não apresentem risco à saúde, à segurança e ao interesse do consumidor. Art. 38. As instalações, os 
equipamentos e os utensílios dos estabelecimentos devem ser mantidos em condições de higiene antes, durante e após a realização das atividades industriais. § 
1º. Os procedimentos de higienização devem ser realizados regularmente e sempre que necessário, respeitando-se as particularidades de cada setor industrial, de 
forma a evitar a contaminação dos produtos de origem animal. § 2º Fica proibido nas dependências destinadas à manipulação e nos depósitos de matérias-primas, 
produtos e insumos, o emprego de produtos para a higienização não aprovados pelo órgão regulador da saúde. Art. 39. Os funcionários devem realizar a 
antissepsia das mãos antes de entrar no ambiente de trabalho, sempre que necessário: I - durante a manipulação; e II - na saída de sanitários. Art. 40. Os 
estabelecimentos devem possuir programa eficaz e contínuo de controle integrado de pragas e vetores. § 1º Não é permitido o emprego de substâncias não 
aprovadas pelo órgão regulador da saúde para o controle de pragas nas dependências destinadas à manipulação e nos depósitos de matérias-primas, produtos e 
insumos. § 2º Quando utilizado, o controle químico deve ser executado por empresa especializada ou por pessoal capacitado, conforme legislação específica, e 
com produtos aprovados pelo órgão regulador da saúde. Art. 41. É proibida a presença de qualquer animal alheio ao processo industrial nos estabelecimentos 
elaboradores de produtos de origem animal. Art. 42. Para o desenvolvimento das atividades industriais, todos os funcionários devem usar uniformes apropriados 
e higienizados. § 1º Os funcionários que trabalhem na manipulação e, diretamente, no processamento de produtos comestíveis devem utilizar uniforme na cor 
branca ou outra cor clara que possibilite a fácil visualização de possíveis contaminações. § 2º É proibida a circulação dos funcionários uniformizados entre áreas 
de diferentes riscos sanitários ou fora do perímetro industrial. § 3º Os funcionários que trabalhem nas demais atividades industriais ou que executem funções 
que possam acarretar contaminação cruzada ao produto devem usar uniformes diferenciados por cores. Art. 43. É proibido a todas as pessoas, dentro de qualquer 
dependência de trabalho, no estabelecimento:  I - fazer qualquer refeição nos locais de trabalho; II - depositar produtos, objetos e materiais estranhos à finalidade 
a que se destina a dependência; III - guardar roupas de qualquer natureza; e IV - fumar, cuspir ou escarrar. Art. 44. As empresas devem apresentar ao SIM, para 
devida apreciação os programas de autocontrole, sendo da responsabilidade da empresa o seu desenvolvimento e implementação desses programas na indústria, 
conforme ANEXO 6. Art. 45 As instalações de recepção, os alojamentos de animais vivos e os depósitos de resíduos industriais devem ser higienizados 
regularmente e sempre que necessário. Art. 46. As matérias-primas, os insumos e os produtos devem ser mantidos em condições que previnam contaminações 
durante todas as etapas de elaboração, desde a recepção até a expedição, incluído o transporte. Art. 47. É proibido o uso de utensílios que, pela sua forma ou 
composição, possam comprometer a inocuidade da matéria-prima ou do produto durante todas as etapas de elaboração, desde a recepção até a expedição, incluído 
o transporte. Art. 48. O responsável pelo estabelecimento deve implantar procedimentos para garantir que os funcionários que trabalhem ou circulem em áreas 
de manipulação não sejam portadores de doenças que possam ser veiculadas pelos alimentos. § 1º Deve ser apresentada comprovação médica atualizada, sempre 
que solicitada, de que os funcionários não apresentam doenças que os incompatibilizem com a fabricação de alimentos. § 2º No caso de constatação ou suspeita 
de que o manipulador apresente alguma enfermidade ou problema de saúde que possa comprometer a inocuidade dos produtos, ele deverá ser afastado de suas 
atividades. Art. 49. A água de abastecimento deve atender aos padrões de potabilidade de acordo com legislação vigente. Art. 50 Os reservatórios de água devem 
ser protegidos de contaminação externa e higienizados regularmente e sempre que for necessário. Art. 51. As fábricas de gelo e os silos utilizados para seu 
armazenamento devem ser regularmente higienizados e protegidos contra contaminação. Parágrafo único. O gelo utilizado na conservação do pescado deve ser 
produzido a partir de água potável ou de água do mar limpa. Art. 52. Os recipientes utilizados para acondicionamento de produtos condenados ou não comestíveis 
devem ser de cor vermelha ou identificados de forma a evitar o uso com produtos comestíveis. Art. 53. É proibida a guarda de materiais estranhos ao processo 
em qualquer local da indústria. Art. 54. É proibida a utilização de qualquer dependência dos estabelecimentos como residência. Art. 55. Torna-se obrigatório 
higienizar, sempre que necessário, os instrumentos de trabalho. Art. 56. É obrigatória a higienização dos recipientes, dos veículos transportadores de matérias-
primas e produtos e dos vasilhames antes da sua devolução. Art. 57 As câmaras frigoríficas, antecâmaras, túneis de congelamento e equipamentos resfriadores 
e congeladores devem ser regularmente higienizados. Art. 58 Nos ambientes nos quais há risco imediato de contaminação de utensílios e equipamentos, é 
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nela realizadas; XXVI - dispor de água potável em quantidade suficiente à produção higiênica dos produtos de origem animal, mantendo sistema de cloração ou 
tratamento de água; a) dispor de água quente para usos diversos e suficientes às necessidades do estabelecimento b) dispor de rede de abastecimento de água 
com instalações para armazenamento e distribuição, em volume suficiente para atender às necessidades industriais e sociais. XXVII - dispor de rede de esgoto e 
sistema de tratamento de águas servidas, conforme normas estabelecidas pelo órgão competente: a) as redes de esgoto sanitário e industrial devem ser 
independentes e exclusivas para o estabelecimento. b) nas redes de esgotos devem ser instalados dispositivos que evitem refluxo de odores e entrada de roedores 
e outras pragas. c) é proibida a instalação de rede de esgoto sanitário junto a paredes, pisos e tetos da área industrial. d) as águas residuais não podem desaguar 
diretamente na superfície do terreno e seu tratamento deve atender às normas específicas em vigor. e) todas as dependências do estabelecimento devem possuir 
canaletas ou ralos para captação de águas residuais, exceto nas câmaras frias. f) os pisos de todas as dependências do estabelecimento devem contar com 
declividade suficiente para escoamento das águas residuais. XXVIII - dispor de sanitários e vestiários em número estabelecido em legislação específica. a) 
quando os sanitários e vestiários não forem contíguos ao estabelecimento, o acesso deverá ser pavimentado e não deve passar por áreas que ofereçam risco de 
contaminação de qualquer natureza. b) os vestiários devem ser equipados com dispositivos para guarda individual de pertences que permitam separação da roupa 
comum dos uniformes de trabalho.5 c) os sanitários devem ser providos de vasos sanitários com tampa, papel higiênico, pias, toalhas descartáveis de papel não 
reciclado ou dispositivo automático de secagem de mãos, sabão líquido inodoro e neutro, cestas coletoras de papeis com tampa acionadas sem contato manual. 
d) é proibida a instalação de vaso sanitário do tipo "turco".  e) é proibido o acesso direto entre as instalações sanitárias e as demais dependências do 
estabelecimento. XXIX – A sala de máquinas, quando existente, deve dispor de área suficiente, dependências e equipamentos segundo a capacidade e finalidade 
do estabelecimento. Parágrafo único. Quando localizada no prédio industrial, deverá ser separada de outras dependências por paredes inteiras, exceto em postos 
de refrigeração. XXX - dispor de dependência de uso exclusivo para produtos não comestíveis e condenados, devendo esta ser construída com paredes até o teto, 
sem comunicação direta com as dependências que manipulem produtos comestíveis; XXXI - os veículos de transporte de produtos de origem animal, deverão 
ser providos de meios para produção ou manutenção de frio, observando-se as demais exigências regulamentares; Art. 29. Os estabelecimentos de carnes e 
derivados, respeitadas as particularidades tecnológicas cabíveis, também devem dispor de: I - instalações e equipamentos para recepção e acomodação dos 
animais, com vistas ao atendimento dos preceitos de bem-estar animal, localizados a uma distância que não comprometa a inocuidade dos produtos; II - 
instalações específicas para exame e isolamento de animais doentes ou com suspeita de doença; III - instalação específica para necropsia com forno crematório 
anexo, autoclave ou outro equipamento equivalente, destinado à destruição dos animais mortos e de seus resíduos; IV - instalações e equipamentos para 
higienização e desinfecção de veículos transportadores de animais; e V - instalações e equipamentos apropriados para recebimento,  processamento, 
armazenamento e expedição de produtos não comestíveis, quando necessário. Parágrafo único. No caso de estabelecimentos que abatem mais de uma espécie, 
as dependências devem ser construídas de modo a atender às exigências técnicas específicas para cada espécie, sem prejuízo dos diferentes fluxos operacionais. 
Art. 30. Os estabelecimentos de pescado e derivados, respeitadas as particularidades tecnológicas cabíveis, também devem dispor de: I - cobertura que permita 
a proteção do pescado durante as operações de descarga nos estabelecimentos que possuam cais ou trapiche; II - câmara de espera e equipamento de lavagem do 
pescado nos estabelecimentos que o recebam diretamente da produção primária; III - local para lavagem e depuração dos moluscos bivalves, tratando-se de 
estação depuradora de moluscos bivalves; e IV - instalações e equipamentos específicos para o tratamento e o abastecimento de água do mar limpa, quando esta 
for utilizada em operações de processamento de pescado, observando os parâmetros definidos pelo órgão competente. Parágrafo único. Os barcos-fábrica devem 
atender às mesmas condições exigidas para os estabelecimentos em terra, no que for aplicável. Art. 31. Os estabelecimentos de ovos e derivados, respeitadas as 
particularidades tecnológicas cabíveis de cada estabelecimento, também devem dispor de instalações e equipamentos para a ovoscopia e para a classificação dos 
ovos. Art. 32. Os estabelecimentos de leite e derivados, respeitadas as particularidades tecnológicas cabíveis, também devem dispor de: I - instalações e 
equipamentos para a ordenha, separados fisicamente das dependências industriais, no caso de granja leiteira; e II - instalações de ordenha separadas fisicamente 
da dependência para fabricação de queijo, no caso das queijarias. Parágrafo único. Quando a queijaria não realizar o processamento completo do queijo, a unidade 
de beneficiamento de leite e derivados será corresponsável por garantir a inocuidade do produto por meio da implantação e do monitoramento de programas de 
sanidade do rebanho e de programas de autocontrole. Art. 33. Será permitida a armazenagem de produtos de origem animal comestíveis de natureza distinta em 
uma mesma câmara, desde que seja feita com a devida identificação, que não ofereça prejuízos à inocuidade e à qualidade dos produtos e que haja compatibilidade 
em relação à temperatura de conservação, ao tipo de embalagem ou ao acondicionamento. Art. 34. Será permitida a utilização de instalações e equipamentos 
destinados à fabricação ou ao armazenamento de produtos de origem animal para a elaboração ou armazenagem de produtos que não estejam sujeitos à incidência 
de fiscalização de que trata a Lei nº 1.283, de 1950, desde que não haja prejuízo das condições higiênico-sanitárias e da segurança dos produtos sob inspeção 
municipal, ficando a permissão condicionada à avaliação os perigos associados a cada produto. Parágrafo único. Nos produtos de que trata o caput não podem 
ser utilizados os carimbos oficiais do SIM. Art. 35. As exigências referentes à estrutura física, às dependências e aos equipamentos dos estabelecimentos 
agroindustriais de pequeno porte de produtos de origem animal serão disciplinadas em normas complementares específicas, observado o risco mínimo de 
disseminação de doenças para saúde animal, de pragas e de agentes microbiológicos, físicos e químicos prejudiciais à saúde pública e aos interesses dos 
consumidores. CAPÍTULO XII DA INSPEÇÃO INDUSTRIAL E SANITÁRIA Art. 36. A inspeção "ante" e "post-mortem", bem como a inspeção de produtos 
de origem animal e seus derivados, deverão atender, no que couber, quanto a sua forma e condições, as disposições a ela relativas, previstos no Decreto Federal 
n°  9.013, de 29 de março de 2017, e alterações.  Parágrafo único. Devem ser observadas, ainda, demais legislações vigentes referentes a inspeção higiênico-
sanitária dos produtos de origem animal. CAPÍTULO XIII DA HIGIENE DOS ESTABELECIMENTOS E COLABORADORES Art. 37. Os responsáveis pelos 
estabelecimentos deverão assegurar que todas as etapas de fabricação dos produtos de origem animal sejam realizadas de forma higiênica, a fim de se obter 
produtos que atendam aos padrões de qualidade, que não apresentem risco à saúde, à segurança e ao interesse do consumidor. Art. 38. As instalações, os 
equipamentos e os utensílios dos estabelecimentos devem ser mantidos em condições de higiene antes, durante e após a realização das atividades industriais. § 
1º. Os procedimentos de higienização devem ser realizados regularmente e sempre que necessário, respeitando-se as particularidades de cada setor industrial, de 
forma a evitar a contaminação dos produtos de origem animal. § 2º Fica proibido nas dependências destinadas à manipulação e nos depósitos de matérias-primas, 
produtos e insumos, o emprego de produtos para a higienização não aprovados pelo órgão regulador da saúde. Art. 39. Os funcionários devem realizar a 
antissepsia das mãos antes de entrar no ambiente de trabalho, sempre que necessário: I - durante a manipulação; e II - na saída de sanitários. Art. 40. Os 
estabelecimentos devem possuir programa eficaz e contínuo de controle integrado de pragas e vetores. § 1º Não é permitido o emprego de substâncias não 
aprovadas pelo órgão regulador da saúde para o controle de pragas nas dependências destinadas à manipulação e nos depósitos de matérias-primas, produtos e 
insumos. § 2º Quando utilizado, o controle químico deve ser executado por empresa especializada ou por pessoal capacitado, conforme legislação específica, e 
com produtos aprovados pelo órgão regulador da saúde. Art. 41. É proibida a presença de qualquer animal alheio ao processo industrial nos estabelecimentos 
elaboradores de produtos de origem animal. Art. 42. Para o desenvolvimento das atividades industriais, todos os funcionários devem usar uniformes apropriados 
e higienizados. § 1º Os funcionários que trabalhem na manipulação e, diretamente, no processamento de produtos comestíveis devem utilizar uniforme na cor 
branca ou outra cor clara que possibilite a fácil visualização de possíveis contaminações. § 2º É proibida a circulação dos funcionários uniformizados entre áreas 
de diferentes riscos sanitários ou fora do perímetro industrial. § 3º Os funcionários que trabalhem nas demais atividades industriais ou que executem funções 
que possam acarretar contaminação cruzada ao produto devem usar uniformes diferenciados por cores. Art. 43. É proibido a todas as pessoas, dentro de qualquer 
dependência de trabalho, no estabelecimento:  I - fazer qualquer refeição nos locais de trabalho; II - depositar produtos, objetos e materiais estranhos à finalidade 
a que se destina a dependência; III - guardar roupas de qualquer natureza; e IV - fumar, cuspir ou escarrar. Art. 44. As empresas devem apresentar ao SIM, para 
devida apreciação os programas de autocontrole, sendo da responsabilidade da empresa o seu desenvolvimento e implementação desses programas na indústria, 
conforme ANEXO 6. Art. 45 As instalações de recepção, os alojamentos de animais vivos e os depósitos de resíduos industriais devem ser higienizados 
regularmente e sempre que necessário. Art. 46. As matérias-primas, os insumos e os produtos devem ser mantidos em condições que previnam contaminações 
durante todas as etapas de elaboração, desde a recepção até a expedição, incluído o transporte. Art. 47. É proibido o uso de utensílios que, pela sua forma ou 
composição, possam comprometer a inocuidade da matéria-prima ou do produto durante todas as etapas de elaboração, desde a recepção até a expedição, incluído 
o transporte. Art. 48. O responsável pelo estabelecimento deve implantar procedimentos para garantir que os funcionários que trabalhem ou circulem em áreas 
de manipulação não sejam portadores de doenças que possam ser veiculadas pelos alimentos. § 1º Deve ser apresentada comprovação médica atualizada, sempre 
que solicitada, de que os funcionários não apresentam doenças que os incompatibilizem com a fabricação de alimentos. § 2º No caso de constatação ou suspeita 
de que o manipulador apresente alguma enfermidade ou problema de saúde que possa comprometer a inocuidade dos produtos, ele deverá ser afastado de suas 
atividades. Art. 49. A água de abastecimento deve atender aos padrões de potabilidade de acordo com legislação vigente. Art. 50 Os reservatórios de água devem 
ser protegidos de contaminação externa e higienizados regularmente e sempre que for necessário. Art. 51. As fábricas de gelo e os silos utilizados para seu 
armazenamento devem ser regularmente higienizados e protegidos contra contaminação. Parágrafo único. O gelo utilizado na conservação do pescado deve ser 
produzido a partir de água potável ou de água do mar limpa. Art. 52. Os recipientes utilizados para acondicionamento de produtos condenados ou não comestíveis 
devem ser de cor vermelha ou identificados de forma a evitar o uso com produtos comestíveis. Art. 53. É proibida a guarda de materiais estranhos ao processo 
em qualquer local da indústria. Art. 54. É proibida a utilização de qualquer dependência dos estabelecimentos como residência. Art. 55. Torna-se obrigatório 
higienizar, sempre que necessário, os instrumentos de trabalho. Art. 56. É obrigatória a higienização dos recipientes, dos veículos transportadores de matérias-
primas e produtos e dos vasilhames antes da sua devolução. Art. 57 As câmaras frigoríficas, antecâmaras, túneis de congelamento e equipamentos resfriadores 
e congeladores devem ser regularmente higienizados. Art. 58 Nos ambientes nos quais há risco imediato de contaminação de utensílios e equipamentos, é 
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obrigatória a existência de dispositivos ou mecanismos que promovam a sanitização com água renovável à temperatura mínima de 82,2º C (oitenta e dois inteiros 
e dois décimos de graus Celsius) ou outro método com equivalência reconhecida pelo SIM. Art. 59. O SIM determinará, sempre que necessário, melhorias e 
reformas nas instalações e nos equipamentos, de forma a mantê-los em bom estado de conservação e funcionamento, e minimizar os riscos de contaminação. 
Art. 60. É vedada a entrada de pessoas estranhas às atividades, salvo quando devidamente uniformizadas e autorizadas pelo estabelecimento. CAPÍTULO XIV 
DAS OBRIGAÇÕES DOS ESTABELECIMENTOS Art. 61. Os responsáveis pelos estabelecimentos ficam obrigados a: I - atender ao disposto neste Decreto e 
em normas complementares; II - disponibilizar, sempre que necessário, nos estabelecimentos sob inspeção em caráter permanente, o apoio administrativo e o 
pessoal para auxiliar na execução dos trabalhos de inspeção post mortem, conforme normas complementares; III - disponibilizar instalações, equipamentos e 
materiais julgados indispensáveis aos trabalhos de inspeção e fiscalização; § 1º Os materiais e os equipamentos necessários às atividades de inspeção fornecidos 
pelos estabelecimentos constituem patrimônio destes mas ficarão à disposição e sob a responsabilidade do SIM local.  IV - fornecer os dados estatísticos de 
interesse do SIM, até o décimo dia útil de cada mês subsequente ao transcorrido e sempre que solicitado; V - manter atualizados: a) os dados cadastrais de 
interesse do SIM; e b) o projeto aprovado VI - quando se tratar de estabelecimento sob inspeção em caráter permanente, comunicar ao SIM a realização de 
atividades de abate e o horário de início e de provável conclusão, com antecedência de, no mínimo, setenta e duas horas; VII - fornecer o material, os utensílios 
e as substâncias específicos para os trabalhos de coleta, acondicionamento e inviolabilidade e remeter as amostras fiscais aos laboratórios; VIII - arcar com o 
custo das análises fiscais; IX - manter locais apropriados para recepção e guarda de matérias-primas e de produtos sujeitos à reinspeção e para sequestro de 
matérias-primas e de produtos suspeitos ou destinados ao aproveitamento condicional; X - fornecer as substâncias para a desnaturação ou realizar a 
descaracterização visual permanente de produtos condenados, quando não houver instalações para sua transformação imediata; XI - dispor de controle de 
temperaturas das matérias-primas, dos produtos, do ambiente e do processo tecnológico empregado, conforme estabelecido em normas complementares; XII - 
manter registros auditáveis da recepção de animais, matérias-primas e insumos, especificando procedência, quantidade e qualidade, controles do processo de 
fabricação, produtos fabricados, estoque, expedição e destino; XIII - manter equipe regularmente treinada e habilitada para execução das atividades do 
estabelecimento; XIV - garantir o acesso de representantes do SIM à todas as instalações do estabelecimento para a realização dos trabalhos de inspeção, 
fiscalização, supervisão, auditoria, coleta de amostras, verificação de documentos e outros procedimentos inerentes a inspeção e a fiscalização industrial e 
sanitária previstos neste Decreto e em normas complementares; XV - dispor de programa de recolhimento dos produtos por ele elaborados e eventualmente 
expedidos, nos casos de: a) constatação de não conformidade que possa incorrer em risco à saúde; e b) adulteração; XVI - realizar os tratamentos de 
aproveitamento condicional, de destinação industrial ou a inutilização de produtos de origem animal, em observância aos critérios de destinação estabelecidos 
neste Decreto ou em normas complementares, e manter registros auditáveis de sua realização; XVII - manter as instalações, os equipamentos e os utensílios em 
condições de manutenção adequadas para a finalidade a que se destinam; XVIII – disponibilizar nos estabelecimentos sob caráter de inspeção periódica, local 
reservado para uso do SIM durante as fiscalizações; XIX - comunicar ao SIM: a) com antecedência de, no mínimo, cinco dias úteis, a pretensão de realizar 
atividades de abate em dias adicionais à sua regularidade operacional, com vistas à avaliação da autorização, quando se tratar de estabelecimento sob caráter de 
inspeção permanente; b) sempre que requisitado, a escala de trabalho do estabelecimento, que conterá a natureza das atividades a serem realizadas e os horários 
de início e de provável conclusão, quando se tratar de estabelecimento sob inspeção em caráter periódico ou, quando se tratar de estabelecimento sob inspeção 
em caráter permanente, para as demais atividades, exceto de abate; e c) a paralisação ou o reinício, parcial ou total, das atividades industriais; e XX - No caso de 
cancelamento de registro, o estabelecimento ficará obrigado a inutilizar, sob supervisão do SIM, a rotulagem existente em estoque. XXI – atender os 
procedimentos estabelecidos nos  anexos deste decreto. CAPÍTULO XV DO REGISTRO DO PRODUTO, DA ROTULAGEM E DA EMBALAGEM Art. 62 
Todo produto de origem animal comestível produzido no município de Palotina, sob inspeção e fiscalização do Serviço de Inspeção Municipal, deve ser registrado 
no  Serviço de Inspeção Municipal. §1º  O registro de que trata o caput abrange a formulação, o processo de fabricação e o rótulo. §2º O SIM poderá isentar de 
registro os produtos que estejam definidos como isentos de registro em normas federais. Art. 63. As solicitações para aprovação do registro ou alteração de 
produtos serão encaminhadas ao SIM, de acordo com o ANEXO 3. Art. 64. Para o registro dos produtos deverão ser atendidos aos critérios e parâmetros dos 
produtos e seus respectivos processos de fabricação definidos em regulamento técnico específico ou em norma complementar. Art. 65 Para os produtos cujos 
padrões ainda não estejam referenciados em RTIQ ou outra legislação vigente, deverá ser avaliado conforme procedimento descrito no ANEXO 3. Art. 66. 
Todos os ingredientes, aditivos e outros produtos que venham a compor qualquer tipo de produto de origem animal, deverão ter aprovação nos órgãos 
competentes. Art. 67 A numeração do registro dos produtos será fornecida pelo estabelecimento solicitante, com numeração crescente e sequencial de 3 (três) 
dígitos, seguido do número de registro do estabelecimento junto ao SIM. Art. 68. Todos os produtos de origem animal expedidos devem estar identificados por 
meio de rótulos registrados, de acordo com: I - este Decreto; II - o Regulamento Técnico de Identidade e Qualidade (RTIQ) de cada produto; e III - as normas 
dos órgãos reguladores. Parágrafo único. Entende-se por rótulo ou rotulagem, toda inscrição, legenda, imagem e toda matéria descritiva ou gráfica que esteja 
escrita, impressa, estampada, gravada, gravada em relevo, litografada ou colada sobre a embalagem ou contentores do produto de origem animal destinado ao 
comércio, com vistas à identificação. Art. 69. Entende-se por "embalagem" o invólucro ou recipiente destinado a proteger, acomodar e preservar materiais 
destinados à (ao): I - exposição; II - embarque; III - transporte; e IV - armazenagem. Art. 70. Os produtos de origem animal devem ser acondicionados ou 
embalados em recipientes ou continentes que confiram a necessária proteção, atendidas as características específicas do produto e as condições de armazenamento 
e transporte.  §1º O material utilizado para a confecção das embalagens que entram em contato direto com o produto deve ser previamente autorizado pelo órgão 
regulador da saúde. §2º Quando houver interesse sanitário ou tecnológico, de acordo com a natureza do produto, pode ser exigida embalagem ou 
acondicionamento específico. Art. 71. É permitida a reutilização de recipientes para o envase ou o acondicionamento de produtos e de matérias-primas utilizadas 
na alimentação humana quando íntegros e higienizados. Parágrafo único. É proibida a reutilização de recipientes que tenham sido empregados no 
acondicionamento de produtos ou de matérias-primas de uso não comestível, para o envase ou o acondicionamento de produtos comestíveis. Art. 72. As ações 
de prevenção e combate à fraude de caráter econômico a serem executadas pelo SIM devem atender os critérios estabelecidos pela legislação vigente, conforme 
disposto no ANEXO 5. Parágrafo único. Em casos de fraudes, adulterações e falsificações ou outras situações que julgar necessário, o SIM poderá instaurar um 
Regime Especial de Fiscalização (REF), seguindo o ANEXO 5. CAPÍTULO XVI DO CARIMBO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL Art. 73. Fica criado no âmbito 
do Município, o carimbo de Inspeção Municipal, para uso exclusivo no Serviço de Inspeção Municipal. Art. 74. O carimbo de inspeção representa a marca oficial 
do SIM e constitui a garantia de que o produto é procedente de estabelecimento inspecionado e fiscalizado pelo Serviço de Inspeção Municipal. Art. 75. O 
número de registro do estabelecimento deve ser identificado no carimbo oficial cujos formatos, dimensões e empregos são fixados neste Decreto. Art. 76. Para 
fins deste Decreto, ficam definidos os seguintes modelos de carimbos do Serviço de Inspeção Municipal, com a padronização gráfica que segue: I - modelo 1: 
a) dimensões: 2,5 cm (dois centímetro e meio) de diâmetro; b) forma: circular; c) dizeres: Horizontalmente, ao centro, a palavra "INSPECIONADO", com letras 
maiúsculas e imediatamente abaixo o número de registro da empresa no SIM. Acompanhando a curva superior o "NOME DO MUNICÍPIO PR" e acompanhando 
a curva inferior à sigla "SIM", todos em letras maiúsculas, tetra de forma "Times New Roman", com especificação minima de tamanho da fonte n° 10, em 
negrito; e d) uso: embalagens e rótulos de produtos comestíveis de até 1,0 Kg (um quilograma). II - modelo 2: a) dimensões: 3,5cm (três centímetros e meio) de 
diâmetro; b) forma: circular; c) dizeres: Horizontalmente, ao centro, a palavra "INSPECIONADO", com letras maiúsculas e imediatamente abaixo o 
número de registro da empresa no SIM. Acompanhando a curva superior o "NOME DO MUNICÍPIO - PR" e acompanhando a curva inferior à sigla "SIM", 
todos em letras maiúsculas, letra de forma "Times New Roman", com especificação mínima de tamanho da fonte n° 12, em negrito; e d) uso: embalagens e 
rótulos de produtos comestíveis com mais de 1,0 Kg (um quilograma). III - modelo 3: a) dimensões: 7,5 (sete centímetros e meio) de largura, por 5,5 cm (cinco 
centímetros e meio) de altura; b) forma: elíptica; c) dizeres: Horizontalmente, ao centro, a palavra "INSPECIONADO", com letras maiúsculas e 
imediatamente abaixo o número de registro da empresa. Acompanhando a curva superior os dizeres "NOME DO MUNICÍPIO - PR" e acompanhando a curva 
inferior a sigla "SIM" todos em letras maiúsculas, letra de forma "Times New Roman", com especificação mínima de tamanho da fonte n° 20, em negrito; d)
 uso: carcaças de bovinos, búfalos, suínos, ovinos e caprinos em condições de consumo em natureza, externamente sobre as carcaças ou sobre os 
quartos das carcaças; e e) a tinta utilizada na carimbagem deve ser à base de violeta de metila. IV - modelo 4: a) dimensões: 7,5 (sete centímetros 
e meio) de largura, por 5,5 cm (cinco centímetros e meio) de altura; b) forma: elíptica; c) dizeres: Horizontalmente, ao centro, a palavra 
"APROVEITAMENTO CONDICIONAL", com letras maiúsculas e letra de forma "Times New Roman", com especificação mínima de tamanho da fonte n° 24, 
em negrito; d) uso: para carcaças ou partes de carcaças destinadas ao preparo de produtos submetidos aos processos de esterilização pelo calor, de 
salga, de cozimento, de tratamento pelo frio ou de fusão pelo calor. Deve ser aplicado externamente sobre as carcaças ou sobre os quartos das carcaças; e e)
 a tinta utilizada na carimbagem deve ser à base de violeta de metila. Art. 77. As carcaças de aves e outros pequenos animais de consumo serão 
isentas de carimbo direto no produto, devendo estas serem embaladas e rotuladas conforme determinações deste decreto. Art. 78. O carimbo de Inspeção 
Municipal é a identificação oficial usada unicamente em estabelecimento sujeito a fiscalização do Serviço de Inspeção Municipal, constituindo o sinal de garantia 
de que o produto foi inspecionado pela autoridade competente do município. Art. 79. O carimbo de Inspeção Municipal obedecerá exatamente à descrição e os 
modelos mencionado neste Decreto, devendo respeitar: I - as dimensões; II - a forma;  III - os dizeres; IV - o tipo; e V - a cor única a serem usados nos 
estabelecimentos fiscalizados pelo Serviço de Inspeção Municipal. Art. 80. O carimbo utilizado no abate deve ficar sob a guarda do Serviço de Inspeção 
Municipal. Art. 81. Os carimbos destinados às carcaças de animais, obrigatoriamente deverão ser confeccionados em material de aço inox ou outro material 
higienizável, comprovadamente adequado para contato direto com alimento.  CAPÍTULO XVII DAS ANÁLISES LABORATORIAIS Art. 82. As matérias-
primas, os produtos de origem animal e toda e qualquer substância que entre em suas elaborações, estão sujeitos a análises físicas, microbiológicas, físico-
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químicas e demais análises que se fizerem necessárias. § 1º Sempre que o SIM julgar necessário, realizará a coleta de amostra fiscal para análises laboratoriais. 
§ 2º É de responsabilidade do estabelecimento o envio das amostras fiscais para serem analisadas em laboratórios autorizados pelo SIM.  § 3º Os estabelecimentos 
deverão arcar com os custos das análises fiscais. § 4º O resultado do laudo laboratorial fiscal deverá ser encaminhado, pelo laboratório autorizado pelo SIM, ao 
médico veterinário fiscal do SIM, imediatamente após a liberação. Art. 83. As amostras para análises devem ser coletadas, manuseadas, acondicionadas, 
identificadas e transportadas de modo a garantir a manutenção de sua integridade física e conferir conservação adequada ao produto. Parágrafo único. A 
autenticidade das amostras deve ser garantida pela autoridade competente que estiver procedendo à coleta. Art. 84. A coleta de amostras para análises oficial é 
obrigatória e definida pelo responsável do SIM, onde devem seguir os padrões de coleta descritos no ANEXO 4. Parágrafo único. A coleta de amostra de matéria-
prima, de produto ou de qualquer substância que entre em sua elaboração e de água de abastecimento para análise fiscal deve ser efetuada por servidores do 
SIM, devendo seguir os procedimentos de coleta descritos no ANEXO 4. Art. 85. O estabelecimento deve realizar controle de seu processo produtivo, por meio 
de análises físicas, microbiológicas, físico-químicas e demais análises que se fizerem necessárias para a avaliação da integridade das matérias-primas e dos 
produtos de origem animal previstos em seu programa de autocontrole. Parágrafo único. O programa de que trata o caput tem por base métodos com 
reconhecimento técnico e científico comprovados, e dispõe de evidências auditáveis que comprovem a efetiva realização do referido controle. CAPÍTULO XVIII 
DAS INFRAÇÕES Art. 86. As infrações ao presente Decreto serão julgadas, em conformidade com a Lei Federal no 7.889, de 23 de novembro de 1989, e, 
quando for o caso, mediante responsabilidade civil e criminal. Parágrafo único. As infrações citadas no caput estarão previstas no ANEXO 7.  CAPÍTULO XIX 
DA ORGANIZAÇÃO DO SIM Art. 87. O SIM deverá dispor de: I - profissional de nível superior (Médico Veterinário) e profissional de nível técnico, em 
número adequado devidamente capacitados para realização de inspeção sanitária, obedecendo à legislação vigente; II - meios para registro em compilação dos 
dados estatísticos referentes ao abate e as condenações; e III - estrutura para arquivar documentos, sendo que a metodologia está descrita no ANEXO 1. Art. 88. 
O SIM deverá ter veículo a sua disposição ou outro meio que viabilize a locomoção do seu pessoal até os locais de fiscalização, além de espaço físico e 
equipamentos necessários à execução das atribuições. Art. 89. O SIM deverá seguir os procedimentos estabelecidos nos anexos deste decreto. CAPÍTULO XX 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS Art. 90. As matérias-primas de origem animal que derem entrada na indústria ou no comércio do próprio município serão 
submetidas à inspeção industrial e sanitária, a ser realizada por órgão federal, estadual ou municipal competente, conforme o caso, devendo suas respectivas 
embalagens estar devidamente identificadas por: I - rótulos; II - carimbos; e III - documentos sanitários e fiscais pertinentes. Art. 91. Sempre que possível, a 
Secretaria Municipal de Agronegócio e Meio Ambiente de Palotina deve facilitar a seus técnicos a realização de: I - estágios e cursos; e II – a participação em 
Seminários, Fóruns e Congressos relacionados com os objetivos deste Decreto. Art. 92. O SIM deve atuar em conjunto com outros órgãos públicos, nos serviços 
de fiscalização a nível de consumo, no combate a clandestinidade e nas atividades de educação sanitária (ANEXO 8). Art. 93. Sempre que necessário, o presente 
regulamento poderá ser revisto, modificado ou atualizado. Art. 94. Os casos omissos ou dúvidas que surgirem na implantação e execução do presente Decreto 
serão resolvidos pelos responsáveis pelo SIM ou os gestores municipais, em conformidade com as leis do Ministério da Agricultura Pecuária (MAPA) e demais 
órgãos. Art. 95. As despesas decorrentes deste Decreto serão atendidas através de dotações orçamentárias próprias, e suplementadas se necessário. Art. 96. O 
SIM expedirá normas complementares necessárias à execução deste Decreto. Art. 97. Os estabelecimentos registrados no SIM terão o prazo de cento e oitenta 
dias, contado da data de entrada em vigor, para se adequarem às novas disposições deste Decreto. Art. 98. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
oficial. Paço Municipal “Luiz Ângelo de Carli”, Em, 31 de julho de 2025. O DOCUMENTO E SEUS ANEXOS NA ÍNTEGRA SE ENCONTRAM 
DISPONÍVEIS NO PORTAL DA TRANSPARENCIA E NO DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO. 
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MUNICÍPIO DE QUATRO PONTES

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 091/2025
OBJETO: Inexigibilidade de licitação, da Banda Stillus, representada por sua empresa 
exclusiva, para realização de show musical no evento Oktoberfest, promovido pela 
Secretaria Municipal de Cultura e Esportes do Município de Quatro Pontes – PR, a 
ser realizado no dia 04 de outubro de 2025, no Centro de Eventos Seno José Lang, 
com início previsto às 22h30min e duração de aproximadamente 4 (quatro) horas. 
FUNDAMENTAÇÃO: O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133/21, 
pelo Decreto Municipal n.º 187/23 e pelo edital da Inexigibilidade de Licitação 
n.º 031/2025. VALOR: R$17.000,00 (dezessete mil reais). PRAZO: O contrato 
decorrente desta inexigibilidade de licitação será executado unicamente no dia 04 
(quatro) de outubro de 2025. Eventuais alterações na data de execução poderão 
ser realizadas, desde que previamente justifi cadas e formalmente comunicadas pela 
Administração. O contrato decorrente desta inexigibilidade de licitação terá prazo de 
vigência de 150 (cento e cinquenta) dias.  CONTRATADA: 15.002.565 MARNICO 
ELIO MARSCHALL. Quatro Pontes – PR, 30 de julho de 2025.

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 092/2025
OBJETO: Inexigibilidade de licitação, da empresa representante exclusiva da Banda 
Buana, para realização de apresentação artística (show-baile) com duração de 
aproximadamente 4 (quatro) horas, na data de 05 para 06 de setembro de 2025, 
no Centro de Eventos Seno José Lang, em Quatro Pontes/PR, como parte da 
programação das festividades comemorativas aos 33 anos de emancipação do 
Município de Quatro Pontes. FUNDAMENTAÇÃO: O presente Contrato será regido 
pela Lei Federal n.º 14.133/21, pelo Decreto Municipal n.º 187/23 e pelo edital da 
Inexigibilidade de Licitação n.º 029/2025. VALOR: R$ 8.000,00 (oito mil reais). 
PRAZO: O contrato decorrente desta inexigibilidade de licitação será executado nos 
dias 05 (cinco) e 06 (seis) de setembro de 2025. Eventuais alterações nas datas de 
execução poderão ser realizadas, desde que previamente justifi cadas e formalmente 
comunicadas pela Administração. O contrato decorrente desta inexigibilidade de 
licitação terá prazo de vigência de 150 (cento e cinquenta) dias. CONTRATADA: 
MARTINS E ROOS LTDA. Quatro Pontes – PR, 30 de julho de 2025.

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 093/2025
OBJETO: Apresentação artística da ORQUESTRA VIOLA CAIPIRA BICHO DO 
PARANÁ, com duração de aproximadamente 2 (duas) horas, a ser realizada no dia 
06 de setembro de 2025, a partir das 20h, na Praça de Alimentação, anexa ao Clube 
Cultural do Município de Quatro Pontes – PR, como parte da programação ofi cial 
das festividades de comemoração dos 33 anos do município. FUNDAMENTAÇÃO: 
O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133/21, pelo Decreto 
Municipal n.o 187/23 e pelo edital da Inexigibilidade de Licitação n.º 028/2025. 
PRAZO: O contrato decorrente desta inexigibilidade de licitação será executado 
unicamente no dia 06 (seis) de setembro de 2025. Eventuais alterações na data de 
execução poderão ser realizadas, desde que previamente justifi cadas e formalmente 
comunicadas pela Administração. O contrato decorrente desta inexigibilidade de 
licitação terá prazo de vigência de 180 (cento e oitenta) dias. VALOR: R$ 19.800,00 
(dezenove mil e oitocentos reais). CONTRATADA: CRYSTIAM FERNANDES 
PRODUÇÕES ARTISTICAS.  Quatro Pontes – PR, 30 de julho de 2025.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 109/2025
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 035/2025

OBJETO: A presente contratação tem por objeto a formalização de parceria com 
o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC/PR, por  meio de sua 
Unidade de Educação Profi ssional e Tecnológica localizada em Marechal Cândido 
Rondon, para a execução do curso “Cuidados com Idosos em Domicílio”, com carga 
horária total de 60 horas, a ser ofertado gratuitamente à população do Município de 
Quatro Pontes/PR. – De acordo com o Artigo 74, inciso III, alínea “f”, da Lei Federal 
nº 14.133/20211 – CONTRATADA: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM 
COMERCIAL – CNPJ: 03.541.088/0039-10 – Valor Contratual: O valor total estimado 
e reservado por dotação orçamentária é de R$ 10.000,00 (dez mil reais). – Prazo de 
Execução: 180 (cento e oitenta) dias, de forma improrrogável. Quatro Pontes-PR, 01 
de agosto de 2025.

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2025
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 036/2025

OBJETO: A presente contratação tem por objeto a formalização de parceria com 
o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial – SENAC/PR, por intermédio de 
sua Unidade de Educação Profi ssional e Tecnológica de Marechal Cândido Rondon, 
visando à execução de cursos de capacitação profi ssional nas áreas de gastronomia, 
a serem ofertados gratuitamente à população do Município de Quatro Pontes/PR. 
– De acordo com o Artigo 74, inciso III, alínea “f”, da Lei Federal nº 14.133/20211 
– CONTRATADA: SERVICO NACIONAL DE APRENDIZAGEM COMERCIAL – 
CNPJ: 03.541.088/0039-10 – Valor Contratual: O valor total estimado e reservado 
por dotação orçamentária é de R$ 12.825,00 (doze mil oitocentos e vinte e cinco 
reais). – Prazo de Execução: 180 (cento e oitenta) dias, de forma improrrogável. 
Quatro Pontes-PR, 01 de agosto de 2025. 

EXTRATO DO TERMO DE APOSTILAMENTO DA
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 005/2025

OBJETO: Fixação de novo preço, reajustado e pactuado com base na documentação 
comprobatória apresentada pela empresa, com análise pelos responsáveis pela 
gestão e fi scalização do contrato. FUNDAMENTAÇÃO: Processo Administrativo nº. 
017/2024. Pregão Eletrônico nº. PR11/2024. Art.136 da lei Federal nº 14.133/2021. 
PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA: 31/07/2026. VALOR: Valor total após reequilíbrio 
R$26.042,06 (vinte e seis mil, quarenta e dois reais e seis centavos). CONTRATANTE: 
Município de Quatro Pontes. FORNECEDORA: E.P.S. VIGILANCIA E SEGURANCA 
LTDA (51.461.398/0001-02). Quatro Pontes – PR, 01 de agosto de 2025.

CESAR ALEXANDRE SEIDEL
Prefeito

MUNICÍPIO DE QUATRO PONTES

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 094/2025
OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
capacitação para o curso “Contratos Administrativos – Reequilíbrio Econômico-
Financeiro e Soluções de Controvérsias”, com foco nas regras da Lei nº 14.133/2021, 
destinado à qualifi cação de servidores públicos quanto à correta gestão e 
recomposição do equilíbrio econômico-fi nanceiro dos contratos administrativos. 
O conteúdo do curso contempla aspectos como revisão, reajuste, repactuação, 
cláusulas de risco, impactos da reforma tributária (LC 214/2025), jurisprudência 
atualizada e análise de casos concretos. A capacitação também abordará as 
distinções entre os institutos legais aplicáveis e os métodos alternativos de solução 
de controvérsias em contratos administrativos. FUNDAMENTAÇÃO: O presente 
Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133/21, pelo Decreto Municipal n.º 
187/23 e pelo edital da Inexigibilidade de Licitação n.º 034/2025. PRAZO: A execução 
do objeto contratado ocorrerá nos dias 07 e 08 de agosto do corrente ano, conforme 
previsto para a realização do curso. O prazo de vigência da contratação é de 60 
(sessenta) dias, contados da assinatura do Contrato. VALOR: R$ 2.090,00 (dois 
mil e noventa reais). CONTRATADA: IAGP INSTITUTO APLICADO EM GESTAO 
PUBLICA LTDA. Quatro Pontes – PR, 01 de agosto de 2025.

-ERRATA-
Diário Ofi cial – Edição 2781, 2025 – Página 30.

AVISO DE LICITAÇÃO 
Processo Administrativo nº 105/2025 - Pregão Eletrônico nº 041/2025

Onde se lê: [...] O fi nal do recebimento das propostas será no dia 15 de agosto 
de 2025, impreterivelmente até as 08:30min, e a abertura do pregão ocorrerá às 
09h00min do dia 15 de agosto de 2025 [...]
Leia-se: [...] O fi nal do recebimento das propostas será no dia 18 de agosto de 
2025, impreterivelmente até as 08:30min, e a abertura do pregão ocorrerá às 
09h00min do dia 18 de agosto de 2025 [...] 
As demais informações seguem inalteradas. Quatro Pontes – PR, 01 de agosto de 
2025.

EXTRATO DO PRIMEIRO ADITIVO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 123/2024
OBJETO: Fica prorrogado o prazo de vigência da ata original por mais 12 (doze) 
meses, a contar da assinatura deste, mantendo-se inalteradas as demais cláusulas. 
FUNDAMENTAÇÃO: Pregão Eletrônico PR11/2024, artigos 83 e 84 da Lei Federal nº 
14.133/2021, bem como nas disposições do Decreto Municipal nº 189/2023, alterado 
pelo Decreto nº 023/2025, que regulamenta o Sistema de Registro de Preços (SRP) 
no âmbito municipal. PRAZO: Fica prorrogado o prazo de vigência da ata original 
por mais 12 (doze) meses, a contar da assinatura deste, mantendo-se inalteradas 
as demais cláusulas. CONTRATADA: MIORANDO EVENTOS LTDA. Quatro Pontes 
– PR, 30 de julho de 2025.

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO PARCIAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 075/2025 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

025/2025

O Prefeito do Município de Quatro Pontes, Estado do Paraná, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas pela legislação em vigor, especialmente pela Lei nº 14.133/21 
e alterações posteriores, à vista do parecer exarado por Pregoeiro do Município, 
resolve homologar a presente Licitação nestes termos: Formação de Registro de 
Preços para contratação eventual e futura de distribuidoras de medicamentos, 
visando o fornecimento de Medicamentos destinados à distribuição gratuita aos 
munícipes pela Farmácia do  Centro de Saúde do Município de Quatro Pontes.  
Empresas vencedoras valor total: R$ 780.728,96 (setecentos e oitenta mil e 
setecentos e vinte e oito reais e noventa e seis centavos): A. G. KIENEN & CIA 
LTDA (82225947000165) com os lotes: 29, 53, 60, 61, 64, 86, 306, 89, 121, 146, 
261, 262, 284 no valor total de R$ 21.703,65 (vinte e um mil e setecentos e três 
reais e sessenta e cinco centavos). MEDIGRAM COMERCIO DE MEDICAMENTOS 
LTDA (04470877000105) com os lotes: 4, 14, 15, 16, 20, 24, 259, 294, 209, 211, 
212, 217, 218, 239, 182, 185, 190, 195, 207, 208, 126, 128, 134, 148, 156, 170, 
91, 95, 105, 113, 115, 123, 47, 48, 55, 68, 71, 83, 30, 34, 43, 44, 45, 46 no valor 
total de R$ 118.513,23 (cento e dezoito mil e quinhentos e treze reais e vinte e três 
centavos). TOP NORTE COMERCIO DE MATERIAL MEDICO HOSPITALAR LTDA 
(22862531000126) com os lotes: 10, 82, 98, 149, 191 no valor total de R$ 11.901,00 
(onze mil e novecentos e um reais). DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
BACKES LTDA (25279552000101) com os lotes: 28, 41, 50, 59, 63, 85, 292, 252, 
258, 263, 278, 279, 285, 168, 178, 180, 183, 189, 224, 99, 110, 139, 140, 151, 163 
no valor total de R$ 30.935,15 (trinta mil e novecentos e trinta e cinco reais e quinze 
centavos). INOVAMED HOSPITALAR LTDA (12889035000102) com os lotes: 3, 5, 
52, 72, 77, 84, 266, 277, 281, 219, 225, 250, 251, 254, 256, 90, 107, 112, 116, 129, 
192 no valor total de R$ 34.487,48 (trinta e quatro mil e quatrocentos e oitenta e 
sete reais e quarenta e oito centavos). NUTRI-ELE DISTRIBUIDORA DE NUTRIÇÃO 
PRODUTOS MEDICOS E HOSPITALARES LTDA (46381269000166) com os lotes: 
272 no valor total de R$ 1.728,00 (um mil e setecentos e vinte e oito reais). LOVIAN 
MEDICAMENTOS LTDA (48097911000105) com os lotes: 32 no valor total de R$ 
990,00 (novecentos e noventa reais). SULMEDIC COMÉRCIO DE MEDICAMENTOS 
LTDA MATRIZ (09944371000104) com os lotes: 35 no valor total de R$ 3.714,00 
(três mil e setecentos e quatorze reais). PROMEFARMA MEDICAMENTOS E 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (81706251000198) com os lotes: 31, 57, 58, 
66, 88, 102, 194, 197, 241, 125, 158, 171, 173, 179, 187, 104, 117, 118, 120, 122, 124 
no valor total de R$ 115.042,60 (cento e quinze mil e quarenta e dois reais e sessenta 
centavos). LIDER DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS HOSPITALARES-EIRELI 
(38170314000105) com os lotes: 141, 233, 283 no valor total de R$ 4.450,00 (quatro 
mil e quatrocentos e cinquenta reais). GMC DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS 
LTDA (51205028000104) com os lotes: 166 no valor total de R$ 9.200,00 (nove 
mil e duzentos reais). ECO FARMAS COMERCIO DE MEDICAMENTOS LTDA 
(85477586000132) com os lotes: 12, 223, 276 no valor total de R$ 756,45 (setecentos 
e cinquenta e seis reais e quarenta e cinco centavos). CIAMED DISTRIBUIDORA DE 
MEDICAMENTOS LTDA - FILIAL SC (05782733000300) com os lotes: 92, 206, 304 
no valor total de R$ 79.122,40 (setenta e nove mil e cento e vinte e dois reais e 
quarenta centavos). CIRURGICA BIOMEDICA - EIRELI (11215901000117) com os 
lotes: 222, 238 no valor total de R$ 2.550,00 (dois mil e quinhentos e cinquenta reais). 
CAVALLI COM. DE PROD. MEDICOS E HOSP. EIRELI EPP (32743242000161) com 
os lotes: 198, 300 no valor total de R$ 2.450,00 (dois mil e quatrocentos e cinquenta 
reais). M C W PROD MEDICOS E HOSPITALARES LTDA (94389400000184) com 
os lotes: 186 no valor total de R$ 1.293,60 (um mil e duzentos e noventa e três 
reais e sessenta centavos). DIMASTER COMERCIO PRODUTOS HOSPITALARES 
LTDA (02520829000140) com os lotes: 26, 27, 42, 169, 177 no valor total de R$ 
16.182,00 (dezesseis mil e cento e oitenta e dois reais). SOMA/PR COMERCIO DE 
PRODUTOS HOSPITALARES LTDA (00656468000139) com os lotes: 7, 33, 93, 103, 
135, 144, 293, 295, 296, 302, 303, 305, 249, 260, 268, 270, 275, 280, 204, 213, 220, 
230, 237, 247, 154, 155, 162, 200, 201, 202 no valor total de R$ 24.048,83 (vinte e 
quatro mil e quarenta e oito reais e oitenta e três centavos). F&F DISTRIBUIDORA 
DE MEDICAMENTOS LTDA (28093678000185) com os lotes: 167, 193, 227 no valor 
total de R$ 6.979,00 (seis mil e novecentos e setenta e nove reais). COMERCIAL 
MARK ATACADISTA LTDA (09315996000107) com os lotes: 69, 96, 101, 142, 143, 
226 no valor total de R$ 7.540,40 (sete mil e quinhentos e quarenta reais e quarenta 
centavos). PONTAMED FARMACEUTICA LTDA (02816696000154) com os lotes: 
1, 8, 9, 23, 25, 37, 297, 299, 301, 271, 282, 286, 289, 290, 291, 235, 240, 257, 264, 
267, 269, 196, 214, 221, 228, 231, 232, 114, 127, 138, 164, 165, 184, 39, 49, 70, 97, 
106, 109 no valor total de R$ 36.956,90 (trinta e seis mil e novecentos e cinquenta 
e seis reais e noventa centavos). CENTERMEDI COMERCIO DE PRODUTOS 
HOSPITALARES LTDA (03652030000170) com os lotes: 2, 6, 11, 17, 18, 21, 243, 
246, 265, 172, 174, 175, 181, 215, 216, 145, 147, 152, 153, 157, 159, 79, 108, 119, 
130, 132, 137, 36, 54, 67, 73, 74, 76 no valor total de R$ 55.120,00 (cinquenta e 
cinco mil e cento e vinte reais). ALTERMED MATERIAL MEDICO HOSPITALAR 
LTDA (00802002000102) com os lotes: 38 no valor total de R$ 5.844,00 (cinco mil 
e oitocentos e quarenta e quatro reais). COMERCIAL CIRÚRGICA RIOCLARENSE 
LTDA. (67729178000572) com os lotes: 273, 274, 287, 288, 298, 80, 203, 210, 
229, 236, 255 no valor total de R$ 41.964,00 (quarenta e um mil e novecentos e 
sessenta e quatro reais). MEDILAR IMP. DISTR. PROD. MEDICO HOSPITALARES 
S/A (07752236000123) com os lotes: 19, 51, 81, 100, 131, 176, 234 no valor total de 
R$ 66.265,37 (sessenta e seis mil e duzentos e sessenta e cinco reais e trinta e sete 
centavos). METTA FARMACEUTICA LTDA (42496258000170) com os lotes: 78 no 
valor total de R$ 540,00 (quinhentos e quarenta reais). PHARMA LOG PRODUTOS 
FARMACEUTICOS LTDA (13485130000103) com os lotes: 13, 56, 62, 87, 150, 205, 
244, 253 no valor total de R$ 62.020,40 (sessenta e dois mil e vinte reais e quarenta 
centavos). SANTINI MEDICAMENTOS LTDA (58676108000189) com os lotes: 111 
no valor total de R$ 5.200,00 (cinco mil e duzentos reais). JT MEDICAMENTOS 
LTDA (51892897000146) com os lotes: 22, 94, 161 no valor total de R$ 13.230,50 
(treze mil e duzentos e trinta reais e cinquenta centavos). Para que surta os efeitos 
legais, registre-se e comunique-se aos interessados. Publique-se. Gabinete do 
Prefeito de Quatro Pontes, PR, 01 de agosto de 2025.

CESAR ALEXANDRE SEIDEL
Prefeito

AVISO DE SUSPENSÃO
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 087/2025

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 031/2025 – REGISTRO DE PREÇOS

OBJETO: Formação de Registro de Preços para contratação futura com vistas 
ao fornecimento contínuo de materiais de copa, cozinha, higiene e limpeza 
destinados ao uso dos Setores da Administração Pública do Município de Quatro 
Pontes. Considerando a identifi cação de cadastramento de itens com duplicidade, 
possibilitando itens serem cotados por empresas distintas a valores distintos, 
justifi ca-se a suspensão do certame, afi m de manter os princípios da isonomia e da 
legalidade que regem o processo. Quatro Pontes, Estado do Paraná, 01 de agosto 
de 2025.

RODRIGO MOREIRA DE ALVARENGA
Pregoeiro
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EDITAL Nº 168/2025 

CONVOCAÇÃO 
O Prefeito do Município de Quatro Pontes, no uso de suas atribuições legais convoca a candidata, GIOVANA 

MARIA ALVES DO NASCIMENTO, portadora do RG nº 10.***.***-8, CPF nº 105.***.***-50, classificada no 
Concurso Público nº 001/2023, realizado em 30 de julho de 2023, resultado homologado conforme Edital nº 155/2023 de 
19 de dezembro de 2023, Cargo de Professor, para se apresentar na Divisão de Recursos Humanos da Prefeitura do 
Município de Quatro Pontes – PR, Rua Gaspar Martins, nº 560, e se submeter à avaliação médica no período de 05 de 
agosto de 2025 a 19 de agosto de 2025 no horário das 08:00 às 11:30 ou das 13:30 às 17:00 horas. 

Prefeitura do Município de Quatro Pontes, Estado do Paraná, em 04 de agosto de 2025. 
CÉSAR ALEXANDRE SEIDEL 

PREFEITO 
 

 
 

 
 
 
 
Fone: (45) 3244-8000 - CNPJ: 78.101.847/0001-50 - Rua Nossa Senhora da Conceição, 555 - Centro | Caixa Postal 01 | 85736-021 | Missal | Paraná 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 059/025 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 
LICITAÇÃO COM COTA RESERVADA/EXCLUSIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA - ME, 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, conforme Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 
de agosto de 2014. 
Torna-se público que o Município de Missal, Estado do Paraná, CNPJ nº 78.101.847/0001-50, sito à Rua Nossa 
Senhora da Conceição, nº 555, Centro, no Município de Missa/Pr, CEP 85.890-000,  por meio de seu Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 384, de 09 de Maio de 2025, realizará licitação na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, no sistema de REGISTRO DE PREÇOS, no critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR ITEM, no modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, visando o REGISTRO DE 
PREÇOS, VISANDO A AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS PARA A FARMÁCIA BÁSICA DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE SÁUDE, valor máximo de R$ 233.341,10. 
ABERTURA DA SESSÃO DE LANCES: 18 DE AGOSTO DE 2025 ÀS 08H20MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF);  
REALIZAÇÃO: Por meio do Site bllcompras.com;  
ÍNTEGRA DO EDITAL: Disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 
(https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1), na plataforma da BLL 
(https://bll.org.br/) e no endereço eletrônico do Município (https://transparencia.missal.pr.gov.br/licitacoes), ou 
ainda, pode ser solicitado pelo e-mail licitacao@missal.pr.gov.br. 

Missal - PR, 04 de Agosto de 2025. 
Adilto Luis Ferrari - Prefeito Municipal  

 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 060/2025 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

EDITAL COM EXCLUSIVIDADE PARA MICROEMPRESA - ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, conforme Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014. 
Torna-se público que o Município de Missal, Estado do Paraná, CNPJ nº 78.101.847/0001-50, sito à Rua Nossa 
Senhora da Conceição, nº 555, Centro, no Município de Missa/Pr, CEP 85.890-000,  por meio de seu Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 384, de 09 de Maio de 2025, realizará licitação na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, no sistema de REGISTRO DE PREÇOS, no critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR ITEM, no modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, visando o REGISTRO DE 
PREÇOS, VISANDO A AQUISIÇÃO DE MATERIAIS GRÁFICOS PARA USO DAS SECRETARIAS 
MUNICIPAIS, valor máximo de R$ 262.443,70. 
ABERTURA DA SESSÃO DE LANCES: 19 DE AGOSTO DE 2025 ÀS 08H20MIN. (HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF);  
REALIZAÇÃO: Por meio do Site bllcompras.com;  
ÍNTEGRA DO EDITAL: Disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 
(https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1), na plataforma da BLL 
(https://bll.org.br/) e no endereço eletrônico do Município (https://transparencia.missal.pr.gov.br/licitacoes), ou 
ainda, pode ser solicitado pelo e-mail licitacao@missal.pr.gov.br. 

Missal - PR, 04 de Agosto de 2025. 
Adilto Luis Ferrari - Prefeito Municipal  

 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 061/2025 

Torna-se público que o Município de Missal, Estado do Paraná, CNPJ nº 78.101.847/0001-50, sito à Rua Nossa 
Senhora da Conceição, nº 555, Centro, no Município de Missa/Pr, CEP 85.890-000,  por meio de seu Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 384 de 09 de Maio de 2025, realizará licitação na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, no critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, no modo de disputa 
ABERTO, nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital, visando a AQUISIÇÃO DE COMPUTADORES PARA AS ESCOLAS 
MUNICIPAIS, COM RECURSOS DO CONVÊNIO Nº 20240235 - ATRAVÉS DA SECRETARIA DE 
EDUCAÇÃO DO ESTADO DO PARANÁ, valor máximo de R$ 53.725,00. 
ABERTURA DA SESSÃO DE LANCES: 20 DE AGOSTO DE 2025 ÀS 08H20MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF);  
REALIZAÇÃO: Por meio do Site bllcompras.com;  
ÍNTEGRA DO EDITAL: Disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 
(https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1), na plataforma da BLL 
(https://bll.org.br/) e no endereço eletrônico do Município (https://transparencia.missal.pr.gov.br/licitacoes), ou 
ainda, pode ser solicitado pelo e-mail licitacao@missal.pr.gov.br. 

Missal - PR, 04 de Agosto de 2025. 
Adilto Luis Ferrari - Prefeito Municipal  

 
 

 

 
 
 
 
Fone: (45) 3244-8000 - CNPJ: 78.101.847/0001-50 - Rua Nossa Senhora da Conceição, 555 - Centro | Caixa Postal 01 | 85736-021 | Missal | Paraná 

AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 062/2025 
EDITAL COM EXCLUSIVIDADE PARA MICROEMPRESA - ME, EMPRESA DE PEQUENO PORTE – EPP E 
MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, conforme Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 
2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014. 
As ME, EPP e MEI, sediadas no Município de Missal/Pr, terão prioridade de contratação sobre as 
empresas de outras localidades, com o pagamento de valor de até 10% (dez por cento) do melhor 
preço válido. Em conformidade com o Artigo 20, Inciso I, da Lei Municipal nº 1.289/2015 e Artigo 
48, Parágrafo 3º, 48 da Lei Complementar nº 123/2006, alteração pela Lei Complementar nº 
147/2014. Entende-se melhor preço válido aquele obtido após a fase de lances e após negociação 
direta do pregoeiro com o fornecedor de menor lance. 
Torna-se público que o Município de Missal, Estado do Paraná, CNPJ nº 78.101.847/0001-50, sito à Rua Nossa 
Senhora da Conceição, nº 555, Centro, no Município de Missa/Pr, CEP 85.890-000,  por meio de seu Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 384, de 09 de Maio de 2025, realizará licitação na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, no critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, no modo de disputa 
ABERTO, nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo 
com as condições estabelecidas neste Edital, visando a AQUISIÇÃO DE UNIFORMES PARA OS ALUNOS E 
PROFESSORES DAS TURMAS DA ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL, E PARA OS SERVIDORES DA 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, CULTURA E ESPORTE, valor máximo de R$ 22.152,14. 
ABERTURA DA SESSÃO DE LANCES: 21 DE AGOSTO DE 2025 ÀS 08H20MIN. (HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF);  
REALIZAÇÃO: Por meio do Site bllcompras.com;  
ÍNTEGRA DO EDITAL: Disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 
(https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1), na plataforma da BLL 
(https://bll.org.br/) e no endereço eletrônico do Município (https://transparencia.missal.pr.gov.br/licitacoes), ou 
ainda, pode ser solicitado pelo e-mail licitacao@missal.pr.gov.br. 

Missal - PR, 04 de Agosto de 2025. 
Adilto Luis Ferrari - Prefeito Municipal 

 
AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 063/2025 - SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS 

LICITAÇÃO COM COTA RESERVADA/EXCLUSIVA PARA A PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESA - ME, 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE - EPP E MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL - MEI, conforme Lei 
Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 
2014. 
Torna-se público que o Município de Missal, Estado do Paraná, CNPJ nº 78.101.847/0001-50, sito à Rua Nossa 
Senhora da Conceição, nº 555, Centro, no Município de Missa/Pr, CEP 85.890-000,  por meio de seu Pregoeiro e 
Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 384, de 09 de Maio de 2025, realizará licitação na modalidade 
PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, no sistema de REGISTRO DE PREÇOS, no critério de julgamento MENOR 
PREÇO POR ITEM, no modo de disputa ABERTO, nos termos da Lei nº 14.133 de 01 de Abril de 2021, e demais 
legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, visando o REGISTRO DE 
PREÇOS, VISANDO A FUTURA AQUISIÇÃO DE FÓRMULAS INFANTIS E SUPLEMENTOS 
ALIMENTARES, PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, valor máximo de R$ 342.101,50. 
ABERTURA DA SESSÃO DE LANCES: 22 DE AGOSTO DE 2025 ÀS 08H20MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF);  
REALIZAÇÃO: Por meio do Site bllcompras.com;  
ÍNTEGRA DO EDITAL: Disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 
(https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1), na plataforma da BLL 
(https://bll.org.br/) e no endereço eletrônico do Município (https://transparencia.missal.pr.gov.br/licitacoes), ou 
ainda, pode ser solicitado pelo e-mail licitacao@missal.pr.gov.br. 

Missal - PR, 04 de Agosto de 2025. 
Adilto Luis Ferrari - Prefeito Municipal  

 
AVISO DE LICITAÇÃO - CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 003/2025 

O MUNICÍPIO DE MISSAL, Estado do Paraná, inscrita no CNPJ nº 78.101.847/0001-50, por intermédio de seu 
Agente de Contratação e Equipe de Apoio, designados pela Portaria nº 384, de 09 de Maio de 2025, 
realizará licitação na modalidade CONCORRÊNCIA PÚBLICA, na forma ELETRÔNICA, critério de julgamento 
MENOR PREÇO GLOBAL, no sistema de CONTRATO ADMINISTRATIVO, no modo de disputa ABERTO E 
FECHADO, visando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AMPLIAÇÃO E REFORMA DO 
CENTRO DE MÚLTIPLO USO DA COMUNIDADE DA LINHA SÃO PEDRO - MISSAL/PR, COM UMA ÁREA 
TOTAL DE 304,72 M², nos termos da Lei nº 14.133/2021, e demais legislação aplicável e, ainda, conforme 
memorial descritivo, planilhas, projetos e demais anexos deste Edital, valor máximo de R$ 232.806,67. Recursos 
Próprios. 
ABERTURA DA SESSÃO DE LANCES: 27 DE AGOSTO DE 2025 ÀS 08H20MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA-DF); 
REALIZAÇÃO: Por meio do Site bllcompras.com; 

 
 

 
 
 
 
Fone: (45) 3244-8000 - CNPJ: 78.101.847/0001-50 - Rua Nossa Senhora da Conceição, 555 - Centro | Caixa Postal 01 | 85736-021 | Missal | Paraná 

ÍNTEGRA DO EDITAL: Disponível no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP 
(https://pncp.gov.br/app/editais?q=&status=recebendo_proposta&pagina=1), na plataforma da BLL 
(https://bll.org.br/) e no endereço eletrônico do Município (https://transparencia.missal.pr.gov.br/licitacoes), ou 
ainda, pode ser solicitado pelo e-mail licitacao@missal.pr.gov.br. 

Missal - PR, 04 de Agosto de 2025. 
Adilto Luis Ferrari - Prefeito Municipal 

 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 084/2025 

Declaro como inexigível a licitação, com fundamento no artigo 74, Inciso I, da Lei Nº 14.133/2021, 
em favor da AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO CULTURAL E TURISTÍCO DA REGIÃO CATARATAS DO 
IGUAÇU E CAMINHOS AO LAGO DO ITAIPU, estabelecida na Avenida Brasil, Nº 1400, Sala 02, Centro, 
Município de Santa Helena, Estado do Paraná, CEP: 85.892-000, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica 
(CNPJ) sob Nº 08.546.141/0001-16, a mesma objetiva o pagamento de contribuição anual à ADETUR – Agência 
de Desenvolvimento Cultural e Turístico da Região Cataratas do Iguaçu e Caminhos ao Lago de 
Itaipu. Conforme memorando e parecer jurídico em anexo justificando o referido. Perfazendo o valor máximo 
estimado de R$ 8.715,99 (oito mil setecentos e quinze reais com noventa e nove centavos). 

Missal/PR, 04 de Agosto de 2025. 
Adilto Luis Ferrari - Prefeito Municipal 

 
 

AVISO DE CREDENCIAMENTO Nº 021/2025 - PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE Nº 085/2025 
O Município de Missal, Estado do Paraná, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº 
78.101.847/0001-50, com sede na Rua Nossa Senhora da Conceição, nº 555, Centro, Missal/Pr, torna público 
para todos os interessados que está aberto o prazo para o CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS 
ESPECIALIZADAS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES DE TOMOGRAFIAS, em conformidade com o inciso I 
do art. 78, da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 5.966 de 31 de Março de 
2023 e  nos termos e condições estabelecidas no Edital e seus anexos, de acordo com as especificações e 
quantidades abaixo: 
VALOR TOTAL DO CREDENCIAMENTO: R$ 10.000,00 (dez mil reais) mensais, perfazendo o valor máximo de 
R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais). 
O Credenciamento ocorrerá a partir das 08h00min do dia 08 de Agosto de 2025, no setor de protocolos da 
Prefeitura Municipal de Missal. As informações complementares podem ser solicitadas via telefone (45) 3244-
8025 no período das 07h30min às 11h30min e das 13h00min às 17h00min, pelo site www.missal.pr.gov.br ou 
pelo e-mail licitacao@missal.pr.gov.br . 

Missal/PR, 04 de Agosto de 2025. 
Adilto Luis Ferrari - Prefeito Municipal 

 
TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 085/2025 

Declaro como inexigível a licitação, com fundamento no Artigo 74, da Lei Nº 14.133/2021, proveniente do edital 
de CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS PARA REALIZAÇÃO DE EXAMES DE TOMOGRAFIAS, em 
conformidade com o inciso I do art. 78, da Lei 14.133 de 1º de abril de 2021, do Decreto Municipal nº 
5966 de 31 de Março de 2023 e nos termos e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
VALOR DO CREDENCIAMENTO: R$ 10.000,00 (dez mil reais) mensais, perfazendo o valor máximo de R$ 
120.000,00 (cento e vinte mil reais). 
LOCAL PARA OBTENÇÃO DO EDITAL: Sitio da Internet:  http://www.missal.pr.gov.br 
LOCAL DE ENTREGA E PROTOCOLO DAS PROPOSTAS: As inscrições deverão estar devidamente 
acompanhadas dos documentos referidos no presente edital, entregues em envelope único, lacrado e 
protocolados na Prefeitura Municipal de Missal, sito à Rua Nossa Senhora da Conceição, nº 555, Centro, Missal/PR. 

Missal/PR, 04 de Agosto de 2025. 
Adilto Luis Ferrari - Prefeito Municipal 

 
RERRATIFICAÇÃO 

Referente à publicação do TERMO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 054/2025, 
publicado no “Diário Oficial do Município de Missal”, Página 09, no dia 01 de Agosto de 2025, Edição nº 3613 - 
Ano XV, e no “Jornal do Oeste”, Publicações Legais, Edição 11.552, Página 02, no dia 02 de Agosto de 2025, onde 
se lê “METALMECÂNICA ARAUCÁRIA LTDA – ME, CNPJ Nº 35.475.473/0001-76” leia-se 
“METALMECÂNICA ARAUCÁRIA LTDA – ME, CNJ Nº 35.472.473/0001-76”, ficando o restante ratificado. 

 Missal/Pr, 04 de Agosto de 2025. 
Bruna Vitoria Schmidt 

CHEFE DA DIVISÃO DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
Portaria nº 042 de 20 de Janeiro de 2025  

 

 
 
 
 
Fone: (45) 3244-8000 - CNPJ: 78.101.847/0001-50 - Rua Nossa Senhora da Conceição, 555 - Centro | Caixa Postal 01 | 85736-021 | Missal | Paraná 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO DE FORNECIMENTO  
LICITAÇÃO TERMO DE INEXIGIBILIDADE Nº 067/2025 
OBJETO CREDENCIAMENTO DE EMPRESAS ESPECIALIZADAS (COMPANHIAS/AGÊNCIAS DE VIAGENS E 

TURISMO), VISANDO A AQUISIÇÃO DE PASSAGENS RODOVIÁRIAS E AÉREAS, PARA SUPRIR 
AS NECESSIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

FORNECEDOR CNPJ CONTRATO Nº 
 GLOBAL TURISMO LTDA-ME 29.528.154/0001-32 429 

O VALOR TOTAL PARA O CREDENCIAMENTO É DE R$ 40.000,00 (QUARENTA MIL REAIS), DIVIDIDO 
EM ITENS. 
DURAÇÃO       12 (DOZE) MESES 
DOTAÇÕES      3.3.90.33.00.00 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 
DATA                01 DE AGOSTO DE 2025 
 

EXTRATO DO ADITIVO Nº 001 - PRORROGAÇÃO DE PRAZO E REPOSIÇÃO INFLACIONÁRIA A ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS Nº449/2024 

LICITAÇÃO               PREGÃO ELETRÔNICO Nº 078/2024 
PARTES                    MUNICÍPIO DE MISSAL 

 ODALAN TRANSPORTES E DISTRIBUIDORA LTDA CNPJ Nº 13.758.224/0001-09 
OBJETO REGISTRO DE PREÇOS, VISANDO A AQUISIÇÃO DE LANCHES E GÊNEROS 

ALIMENTÍCIOS PARA A SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE. 
OBJETIVO             PRORROGAÇÃO DO PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO POR MAIS 12 (DOZE) MESES, 

SENDO DE 04/08/2025 ATÉ 04/08/2026, e REAJUSTE DO VALOR DOS ITENS DA 
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 449/2024 COM BASE NO INPC ACUMULADO DO 
PERÍODO DE 5,18%,  

DATA                         04 DE AGOSTO DE 2025 
 
 
 
 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE FOZ DO IGUAÇU
ESTADO DO PARANÁ
AVISO DE LICITAÇÕES

Pregão Eletrônico nº. 057/2025
Objeto: Aquisição de diversos itens (Jogos Terapêuticos, brinquedos pedagógicos, livros e materiais 
psicoterápicos) para atender as necessidades da Secretaria Municipal da Saúde, em cumprimento a 
Emenda Parlamentar Impositiva n° 206/2024, dispensada para otimização dos atendimentos e oficinas 
terapêuticas do serviço do Centro de Atenção Psicossocial, conforme quantidades e especificações 
constantes no Edital e seus anexos. Abertura e avaliação das propostas: 20 de agosto de 2025, às 
9:00 horas.

Pregão Eletrônico nº. 058/2025
Objeto: Contratação de empresa para prestação de serviço de manutenção preventiva e corretiva, 
com fornecimento de mão de obra, materiais, peças e acessórios para elevador do Centro de 
Especialidades Médicas - CEM, por um período de 12 meses, conforme quantidades e especificações 
constantes no Edital e seus anexos. Abertura e avaliação das propostas: 21 de agosto de 2025, às 
9:00 horas. Os editais poderão ser retirados no site www.gov.br/compras/pt-br UASG 987563. 
Maiores informações podem ser obtidas no horário das 08:00 às 17:00 horas de 2ª a 6ª feira, pelos 
e-mail’s dirlei.dcs@pmfi.pr.gov.br – dirlei.dcs@gmail.com.

Foz do Iguaçu-PR, 04 de agosto de 2025.
Leandro Ribeiro Vargas

Diretor de Licitações e Contratos

 
INSTITUTO PARANAENSE DE 

DESENVOLVIMENTO EDUCACIONAL - 
FUNDEPAR  

 
AVISO DE DEVOLUÇÃO DE PRAZO 

NOVA CLASSIFICAÇÃO DOS CREDENCIADOS COMO FORNECEDORES 
DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS DA AGRICULTURA FAMILIAR 

EDITAL Nº 001/2024 - FUNDEPAR  
PROTOCOLO Nº 22.115.923-3. OBJETO: NOVA CLASSIFICAÇÃO DOS 
CREDENCIADOS NO EDITAL Nº 001/2024 – FUNDEPAR DA AGRICULTURA 
FAMILIAR PARA ATENDIMENTO AO PROGRAMA NACIONAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR – PNAE, conforme condições constantes no Edital 
nª 001/2024 e com base na contratação paralela e não excludente, com 
múltiplas contratações simultâneas (art. 79, I, da Lei nº 14.133/2021 e 
consoante a ordem para classificação definida no instrumento. Justificativa: 
Observância aos novos critérios de classificação dispostos na Resolução 
CD/FNDE nº 003/2025. Edital de Credenciamento válido por 05 (cinco) anos - 
primeira contratação dos Credenciados com validade até nov./2025 – 
Necessidade de nova classificação para futuras contratações a partir de 
nov./2025, com vigência de 1 (um) ano. Abertura do SISTEMA ELETRÔNICO 
MERENDA para elaboração do Pré-Projeto de Venda e juntada de documentos: 
das 09:00 horas do dia 14/08/2025 até às 17:00 horas do dia 03/09/2025. 
VALOR MÁXIMO: R$ 150.000.000,00 (cento e cinquenta milhões de reais). O 
edital encontra-se à disposição no endereço eletrônico: 
“http://www.fundepar.pr.gov.br”. Curitiba, 01 de agosto de 2025. Eliane Teruel 
Carmona, Diretora-Presidente – FUNDEPAR - Decreto nº 3270/2023. 
 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE

TERMO DE RATIFICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO AO PROCESSO DE INEXIGIBI-
LIDADE Nº 012/2025

À vista dos elementos contidos no presente Processo Administrativo, devidamente 
justifi cado, considerando que o parecer jurídico prevê a INEXIGIBILIDADE, no uso 
das atribuições que me foram conferidas, RATIFICO/ HOMOLOGO a INEXIGIBILI-
DADE n° 012/2025 do Procedimento Administrativo n° 022/2025.
Autorizo em sequência, a proceder a contratação, conforme abaixo escrito:
 OBJETO: Credenciamento de pessoas jurídicas para prestação de serviços 
médicos, na forma de plantões médicos, para atender as demandas dos pa-
cientes na unidade básica de saúde do município de Ouro Verde do Oeste.

CLASSIFICAÇÃO 
POR ORDEM DE 

CREDENCIAMEN-
TO

EMPRESA CREDENCIADA E 
CNPJ

CREDENCIADA 
NOS ITENS:

8ª
NAHIM GESTÃO DE SER-
VIÇOS MÉDICOS LTDA 
(51.082.259/0001-60)

1, 2, 3 e 4

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inciso IV e Art. 78, inciso I, da Lei Federal nº 
14.133/2021.
Dotação orçamentária e justifi cativas anexas aos autos do Processo de Credencia-
mento n° 002/2025 e Inexigibilidade nº 012/2025.
Ciência aos interessados, observadas as prescrições legais pertinentes.
GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURO VERDE DO OESTE, Estado 
do Paraná, em 04 de agosto de 2025.

LUCIAN ALUISIO DIERINGS
PREFEITO

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE TOLEDO - PR
DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

DEPARTAMENTO DE COMPRAS, LICITAÇÕES E CONTRATOS
AVISO 

INE   XIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 47/2025
CONTRATADO: IOC CAPACITAÇÃO LTDA
ENDEREÇO: Rua SCS Q 02 BLOCO C LOTE – EDIFÍCIO ARISTON – 4º ANDAR nº 92 – Bairro: 
Asa Sul
CIDADE: Brasília                                                                                                                          ESTADO: 
Distrito Federal
OBJETO: Contratação da IOC CAPACITAÇÃO LTDA, sob CNPJ: 10.825.457/0001-99, para 
realização de inscrição de servidores municipais, no evento “1ª Conferência de Contratos 
Administrativos, de acordo com a Lei nº 14.133/2021. “Desafi os e Inovações na Gestão de 
Contratos Administrativos em Tempos de Transformação Digital.” O Evento será realizado nos dias 
11,12 e 13 de agosto de 2025, no Hotel Golden Park Internacional Foz & Convenções, na cidade 
de Foz do Iguaçu, Paraná. VALOR MÁXIMO: O custo total da contratação é de e R$ 4.490,00 
(quatro mil e quatrocentos e noventa reais). PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 10 
(dez) dias, contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. PRAZO DE VIGÊNCIA: A vigência do 
contrato será de 45 (quarenta e cinco) dias após sua assinatura. AMPARO LEGAL: Art. 74, inciso 
III, “f”, da Lei Federal nº 14.133/21.
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